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No momento em que os seres humanos, intervindo no su-
porte, foram criando o mundo […] já não foi possível existir 
sem assumir o direito e o dever de optar, de decidir, de lutar, 
de fazer política. E tudo isso nos traz de novo à imperiosida-
de da prática formadora, de natureza eminentemente ética. 
E tudo isso nos traz de novo à radicalidade da esperança. 
Sei que as coisas podem até piorar, mas sei também que é 
possível intervir para melhorá-las. 

Paulo Freire, Pedagogia da Autonomia
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Apresentação

O presente trabalho é resultado do ciclo de oficinas e ativi-
dades metodológicas de ensino-aprendizagem dialógico realizadas 
pelo Grupo de Estudos Epistemologia da Geografia: teoria, métodos 
e metodologias em pesquisa e ensino de Geografia da UFSCar-Soro-
caba – Grupo de Estudos Epistemegeo da UFSCar-Sorocaba, coor-
denadas por Marcio Fernando Gomes, professor da UFSCar-Soroca-
ba, vinculado ao Programa Reflexões Geográficas da Pró-Reitoria de 
Extensão da UFSCar – ProEx-UFSCar.

O Grupo de Estudos Epistemegeo da UFSCar-Sorocaba fora vin-
culado à ProEx-UFSCar de 2015 a 2017 em dois processos: período de 
16 de novembro de 2015 a 10 de dezembro de 2016; e período de 1o de ju-
nho a 23 de dezembro de 2017. Uma vez composto o Grupo de Estudos 
Epistemegeo da UFSCar-Sorocaba, foram propostos e desenvolvidos 
os respectivos projetos de extensão vinculados em processos da Pro-
Ex-UFSCar: “Práxis Geográficas: oficinas de metodologias de pesquisa 
e ensino”, período de 7 de maio a 12 de dezembro de 2016; “Diálogos 
interdisciplinares sobre temas transversais”, período de 13 de maio a 12 
de dezembro de 2016; “Práxis Geográficas: oficinas de metodologias de 
pesquisa e ensino”, período de 1o de junho a 23 de dezembro de 2017.
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O Grupo de Estudos Epistemegeo da UFSCar-Sorocaba tam-
bém se vinculou ao Programa de Assistência Estudantil do DESS-
-ProACE da Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis – 
ProACE-UFSCar ao desenvolver a atividade “Praticando Geografia: 
oficinas de ensino-aprendizagens” em dois processos: período de 
18 de março a 17 de dezembro de 2016 e período de 18 de junho a 
19 de dezembro de 2017. O desenvolvimento das atividades contou 
com a colaboração de bolsistas tanto da ProEx-UFSCar quanto do 
DESS-ProACE da ProACE-UFSCar; ao mesmo tempo, contou com 
a colaboração de estudantes voluntários. Os estudantes colaboraram 
na concepção, planejamento, desenvolvimento e avaliação das ati-
vidades, que envolveram educadoras e educadores tanto da escola 
pública quanto da universidade, bem como outros membros com-
promissados com atividades culturais e sociais, tais como artesãs, 
artesãos e artistas.

O Grupo de Estudos Epistemegeo da UFSCar-Sorocaba teve 
como objetivo formar um grupo de estudos que desenvolveu ati-
vidades, sobretudo ciclos de oficinas, para pensar sobre as diversas 
possibilidades de teorias, métodos e metodologias de pesquisa e de 
ensino-aprendizagem de Geografia numa interface com realidades 
plural e diversa. Nesse sentido, estas possibilidades encontraram ou-
tros campos disciplinares e reconheceram a relevância de dialogar 
com outras teorias, métodos e metodologias para compreender as 
realidades multiculturais e multiterritoriais numa perspectiva dis-
ciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar, de maneira que os pro-
cessos de ensino-aprendizagem se tornem mais concretos, didáticos, 
dialógicos e possibilitem aos estudantes maior compreensão dos 
conteúdos, das suas próprias histórias e do mundo. Propôs e desen-
volveu atividades de pesquisa e de ensino-aprendizagem que rela-
cionaram teorias e práticas, e ao final elaborou relatórios que reuni-
ram a síntese das vivências do grupo e possibilitaram a elaboração 
deste trabalho. As atividades e oficinas, por um lado, ocorreram nas 
dependências da UFSCar-Sorocaba, realizadas nos respectivos labo-
ratórios: Laboratório Interdisciplinar de Formação de Educadores; 
Laboratório de Cartografia e Ensino de Geografia; Laboratório de 
Geografia Humana; Laboratório de Simulações e Modelagens; e La-
boratório de Desenvolvimento de Produtos da Engenharia de Pro-
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dução. Por outro, ocorreram nas dependências da Escola Estadual 
Profa. Selma Maria Martins Cunha em Votorantim-SP. Os partici-
pantes das oficinas e atividades, em sua maioria, eram estudantes das 
licenciaturas da UFSCar-Sorocaba em formação inicial e educadoras 
e educadores em formação continuada; mas nas oficinas-atividades 
realizadas na Escola Estadual Selma Maria, além dos estudantes das 
licenciaturas da UFSCar-Sorocaba participaram educadoras, educa-
dores, os estudantes do nível fundamental e médio da escola, bem 
como artesãs, artesãos e artistas de outras instituições e lugares.

O livro se constitui em cinco capítulos de textos dos partici-
pantes. O primeiro capítulo foi escrito pelo coordenador do Grupo 
de Estudos Epistemegeo da UFSCar-Sorocaba em coautoria com três 
estudantes bolsistas. Os outros quatro capítulos foram escritos por 
algumas das educadoras e por alguns dos educadores que ofertaram 
oficinas nas atividades do Grupo de Estudos e que aceitaram o con-
vite para participar da escrita do livro. 

O primeiro capítulo, “Oficinas dialógicas de ensino-aprendi-
zagem: reflexões do Grupo de Estudos Epistemegeo UFSCar-Soro-
caba”, escrito por Marcio Fernando Gomes, coordenador do grupo, e 
pelos bolsistas Igor Fogaça Vieira, Lara Bittar Lobo e Vinícius Rodri-
gues Costa, traz reflexões sobre as oficinas em que as educadoras e 
educadores aceitaram o desafio de registrar neste trabalho um pouco 
das suas vivências de estudos e de pesquisas sobre teorias, métodos 
e metodologias dos processos educativos dos seus respectivos temas, 
sendo elas: “Metodologia do Jogo Teatral”; “Metodologia de Geogra-
fia Inclusiva para Surdos”; “Metodologia Interdisciplinar Para Surdos 
Sobre o Tema Meio Ambiente”; “Metodologia de Produção de Mate-
rial Didático com Impressão 3D”; e “Geografia da Saúde – Represen-
tação cartográfica por meio de indicadores de saúde”.

 O segundo capítulo, “Vamos Jogar? Teatro como matéria do 
humano”, escrito pela atriz-educadora Carlota Novaes e o ator-edu-
cador Flávio Vieira de Melo, num primeiro momento versa sobre as 
práticas do teatro do jogo simbólico ao jogo dramático de inspiração 
na arte-educadora Joana Lopes e nas práticas alfabetizadoras e cons-
cientizadoras da leitura do mundo do educador Paulo Freire. Num 
segundo momento, faz a reflexão sobre a oficina e o que ela desper-
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tou nos participantes: vivências e sonhos, mesclados por narrativas 
verbais e exercícios corporais.

O terceiro capítulo, “Reflexão sobre as oficinas de metodolo-
gia de Geografia para surdos”, escrito pela professora Teresa Cristi-
na Leança Soares Alves, discorre sobre reflexões teórico-práticas da 
Educação Especial, especificamente para surdas e surdos, no ensino-
-aprendizagem da Geografia, abordadas nas oficinas “Metodologia de 
Geografia Inclusiva para Surdo” e “Metodologia Interdisciplinar Para 
Surdos Sobre o Tema Meio Ambiente”. Numa perspectiva, apresenta 
a legislação que rege a Educação Especial, as teorias e práticas no en-
sino-aprendizagem das pessoas surdas. Noutra, traz reflexões sobre o 
desenvolvimento das oficinas e a percepção dos participantes.

O quarto capítulo, “Impressão 3D como alternativa para pro-
dução de mapa tátil”, escrito pelos professores Cleyton Fernandes 
Ferrarini e Miguel Ángel Aires Borrás e pelo técnico de laborató-
rio Plínio César Marins, aborda o instrumental teórico-prático das 
tecnologias assistivas. Na primeira parte, traz dados, informações e 
reflexões teóricas sobre educação e deficiência visual. Na segunda, 
apresenta técnicas e ferramentas que empregam o conceito de ma-
nufatura aditiva (MA), ou seja, prototipagem rápida e a impressão 
3D voltadas para produção de material educativo tátil adaptado para 
o ensino-aprendizagem da estudante e do estudante com necessida-
de educacional especial. 

O quinto capítulo, “Geografia da saúde: práticas educacionais”, 
escrito pela professora Edelci Nunes da Silva, traz reflexões teóri-
co-práticas apresentadas na oficina “Metodologia de Geografia da 
Saúde”. Na introdução, faz um recorte histórico da Geografia Médica, 
constituída e estruturada no final do século XVIII e início do XIX, à 
Geografia da Saúde na década de 1970. Na sequência, versa sobre o 
processo saúde-doença. Posteriormente, aborda a Geografia da Saú-
de na sala de aula, apresenta conceitos, metodologias e técnicas na 
perspectiva de construir uma cartografia das doenças para analisar a 
distribuição delas nas mais diferentes escalas local, regional e mun-
dial, associando-as às mais diferentes paisagens de ocorrência, sua ar-
ticulação entre o meio urbano e o agrário, os aspectos físicos e sociais.

Em síntese, o Grupo de Estudos Epistemegeo da UFSCar-So-
rocaba, tendo como referencial a indissociabilidade entre ensino, 
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pesquisa e extensão, teve como perspectiva contribuir para a cons-
trução de conhecimentos sobre os processos educacionais dialógicos 
que contribuem para a formação inicial da licencianda e do licen-
ciando e para a formação continuada da educadora e do educador 
profissional numa proposta conscientizadora, mais crítica sobre os 
conteúdos, suas próprias histórias e o mundo à sua volta. Compreen-
dendo as diversidades da realidade educacional em contexto de 
multiculturalidades e multiterritorialidades, buscando o respeito às 
diferenças, à equidade entre os diferentes e a superação das desigual-
dades e, assim, comprometendo-se hoje com a conscientização sobre 
a realidade educacional, sonha em amanhã ter contribuído para a 
sua libertação. A pesquisa contribui para superar o modelo de trans-
missão instrumental e potencializa um processo adequado de cons-
trução da relação ensino-aprendizagem, suscita uma dimensão cria-
tiva, promove o contato com procedimentos científicos e estimula a 
produção acadêmico-escolar-científica. A pesquisa, quando orienta-
da a partir de um método em que a lógica formal pode se constituir 
apenas como o ponto de partida abstrato para integrar a lógica dialé-
tica, que por sua vez procura captar o real como totalidade concreta, 
pode acarretar a proposição de possibilidades alternativas. Nessa 
perspectiva, a valorização da pesquisa como princípio educativo do 
processo de ensino-aprendizagem cria as condições necessárias para 
a condução de uma nova prática docente. A relevância do caráter ex-
tensionista desta proposta, com a participação colaborativa entre es-
tudantes das licenciaturas, pesquisadoras, pesquisadores, educadoras 
e educadores da UFSCar-Sorocaba e de outras instituições escolares, 
bem como artesãs, artesãos e artistas de outras instituições e lugares, 
se justificou pelo fato de que se entendeu que pensar e produzir teo-
rias, métodos e metodologias de pesquisa e ensino-aprendizagem de 
Geografia, numa perspectiva disciplinar, interdisciplinar e transdis-
ciplinar, devem estar imbricados aos saberes e conhecimentos aca-
dêmicos, escolares e de outras instituições, pensados e desenvolvidos 
em colaboração com a escola básica e outras instituições, pois esta 
postura implica a conectividade dialógica, o compartilhamento e a 
construção coletiva dos saberes e conhecimentos, resultando numa 
coletividade mais capacitada para avaliar e escolher entre os dife-
rentes processos educativos e diversos projetos de educação. A pers-
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pectiva de pensar possibilidades de teorias, métodos e metodologias 
de pesquisa e de ensino-aprendizagem de Geografia, numa perspec-
tiva disciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar, se justificou pelo 
fato de que, nas duas primeiras décadas do século XXI, se vive um 
contexto de universalização da educação no Brasil, que incorporou 
multiculturalidades e multiterritorialidades.

Portanto, o ensino-aprendizagem que leva em consideração a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão pode constituir-
-se no melhor caminho a ser trilhado hoje por quem tem o compro-
misso de compartilhar saberes e práticas e construir conhecimento 
sobre processos educativos que avançam na perspectiva da apren-
dizagem dialógica, que efetivamente buscam concretizar um outro 
mundo possível, um futuro mais próximo daquilo que nós sonha-
mos hoje, um mundo mais justo social e ambientalmente. É com esta 
motivação que se compartilha um pouco sonhos, caminhos, ações e 
conhecimentos, e convida-se todas as pessoas a se conectarem aos 
processos educativos dialógicos que conscientizam e libertam.

Marcio Fernando Gomes
11 de maio de 2020, Barcelona, Espanha



capítulo i

Oficinas dialógicas de ensino-aprendizagem: 
reflexões do grupo de estudos Epistemegeo 
UFSCar-Sorocaba
Marcio Fernando Gomes1

Igor Fogaça Vieira2

Lara Bittar Lobo3

Vinícius Rodrigues Costa4

O diálogo é uma exigência existencial. E, se 
ele é o encontro em que se solidarizam o 
refletir e o agir de seus sujeitos endereçados 
ao mundo a ser transformado e humaniza-
do, não pode reduzir-se a um ato de depo-
sitar ideias de um sujeito no outro, nem 
tampouco tornar-se simples troca de ideias 
a serem consumidas pelos permutantes.5

Introdução

Este capítulo é resultado das reflexões realizadas pelo Grupo 
de Estudos Epistemologia da Geografia: teoria, métodos e metodolo-
gias em pesquisa e ensino de Geografia, coordenado pelo professor 
Marcio Fernando Gomes da UFSCar-Sorocaba entre os anos 2016 
e 2017. O Grupo de Estudos Epistemegeo da UFSCar-Sorocaba teve 
como objetivo formar um grupo de estudos para desenvolver ativi-
dades, sobretudo um ciclo de oficinas, para pensar sobre as diversas 

1 Coordenador do Grupo de Estudos Epistemologia da Geografia: teoria, método e metodologias em pesqui-
sa e ensino de Geografia da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar, campus Sorocaba. E-mail: marciogo-
mes@ufscar.br.

2 Graduando em Licenciatura em Geografia pela UFSCar, campus Sorocaba. Foi bolsista pela Pró-Reitoria de 
Extensão (ProEx) de 2016 a 2017 no Grupo de Estudos Epistemologia da Geografia: teoria, método e metodolo-
gias em pesquisa e ensino de Geografia. E-mail: igorfosassa98@gmail.com.

3 Graduada em Licenciatura em Geografia pela UFSCar, campus Sorocaba. Fora bolsista em 2017 do Grupo de 
Estudos no projeto Praticando Geografia: oficinas de ensino-aprendizagem. E-mail: larabittarlobo@hotmail.com.

4 Graduando em Licenciatura em Biologia pela UFSCar, campus Sorocaba. Foi bolsista em 2017 no projeto 
do Grupo de Estudos Epistemologia da Geografia: teoria, método e metodologias em pesquisa e ensino de 
Geografia. E-mail: viniciusrcosta@hotmail.com.

5 Freire (2013).
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possibilidades sobre teorias, métodos e metodologias de pesquisa e 
ensino-aprendizagem de Geografia numa interface com realidades 
plural e diversa. Nesse sentido, essas possibilidades encontraram ou-
tros campos disciplinares e reconheceram a relevância de dialogar 
com outras teorias, métodos e metodologias para compreender as 
realidades multiculturais e multiterritoriais em perspectiva discipli-
nar, interdisciplinar e transdisciplinar, de maneira que os processos 
educacionais se tornem mais concretos, didáticos, dialógicos e possi-
bilitem aos estudantes uma maior compreensão dos conteúdos, das 
suas próprias histórias e do mundo. Propôs e desenvolveu atividades 
de pesquisa e de ensino-aprendizagem que relacionaram teorias e 
práticas e, ao final, elaborou relatórios que reuniram a síntese das 
vivências do grupo e possibilitaram a elaboração deste trabalho. 

A seguir, será apresentada a síntese das reflexões do Grupo de 
Estudo Epistemegeo da UFSCar-Sorocaba a fim de contribuir com o 
diálogo sobre teorias e práticas dos processos educativos. O texto versa 
sobre algumas das oficinas realizadas ao longo dos dois anos de vigên-
cia do Grupo de Estudo, traz reflexões sobre aquelas em que as edu-
cadoras e educadores aceitaram o desafio de registrar, neste trabalho, 
um pouco das suas vivências de estudos e de pesquisas sobre teorias, 
métodos e metodologias dos processos educativos dos seus respecti-
vos temas, sendo elas: “Metodologia do Jogo Teatral”; “Metodologia de 
Geografia Inclusiva para Surdos”; “Metodologia Interdisciplinar Para 
Surdos Sobre o Tema Meio Ambiente”; “Metodologia de Produção de 
Material Didático com Impressão 3D”; e “Geografia da Saúde – Repre-
sentação Cartográfica Por Meio de Indicadores de Saúde”.

1. ofIcIna “MetodologIa do Jogo teatral”

O presente texto traz reflexões da realização da oficina “Meto-
dologia do Jogo Teatral” desenvolvida pelo grupo de estudos Episte-
megeo, realizada no dia 5 de novembro de 2016 na UFSCar-Sorocaba 
e ministrada pela atriz e educadora Carlota Novaes, que por muitos 
anos foi educadora e trabalhou com educação indígena. Nesta ofici-
na, o objetivo fora dialogar sobre limites e possibilidades de tornar o 
ensino-aprendizagem mais significativo e concreto por meio da arte 
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do teatro; a proposta fora que os participantes vivenciassem uma si-
tuação prática de jogos dramáticos e pensassem na possibilidade de 
usar essa metodologia independentemente do campo disciplinar e 
do tema proposto em sala de aula.

Carlota Novaes adaptou essa oficina de vivências anteriormen-
te desenvolvidas ao longo de sua trajetória como atriz e educadora. 
Compartilhou e desenvolveu a oficina a partir do trabalho de publi-
cação anterior. Segundo Novaes,6 as artes cênicas estão no princípio 
da linguagem humana por preceder à fala e porque a linguagem não 
verbal predomina no processo de apropriação e atribuição de senti-
do à realidade da infância.

Segundo Koudela,7 o teatro como instrumento de ensino-
-aprendizagem, na perspectiva de criatividade compartilhada entre 
os jovens, oferece a possibilidade de apropriação do direito de se 
criar e atribuir sentido a uma realidade comum. 

Conforme Novaes,8 o ator-adolescente legisla sobre o que 
pode ou não pode ser feito numa situação de igualdade de direitos, 
reconhece o direito de divergência dos demais. Nesta perspectiva, as 
artes cênicas valorizam o trabalho coletivo e a sociabilização, conci-
lia formas artísticas como plástica, dança, música e literatura.

A atriz e educadora Carlota Novaes desenvolveu seu trabalho 
a partir das práticas do teatro do jogo simbólico ao jogo dramáti-
co, da arte-educadora Joana Lopes e das práticas alfabetizadoras e 
conscientizadoras da leitura do mundo do educador Paulo Freire. 
Nesse sentido, a premissa do seu trabalho parte do pressuposto que 
o desenvolvimento e a construção da identidade se dão nas rela-
ções sociais e afetivas, a criança interage afetando e sendo afetada. 
Perguntam: que jogo é este? E respondem: É o jogo que não tem 
vencedores, muito menos perdedores, como diz Joana Lopes;9 é o 
jogo que não participa das olimpíadas. Segundo ela, imaginar com 
criatividade é dramatizar, é compreender as relações entre dois 
conceitos, colocando-se dialeticamente no lugar do outro com a 

6 Novaes (1996).

7 Koudela (1996).

8 Novaes (1996).

9 Lopes (apud Novaes, 1996).
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perspectiva dos cidadãos/sujeitos que constroem as suas próprias 
histórias e o mundo.

O diálogo é este encontro dos homens, me-
diatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, 
não se esgotando, portanto, na relação. Esta é 
a razão porque não é possível o diálogo entre 
os que querem a pronúncia do mundo e os que 
não a querem; entre os que negam aos demais 
o direito de dizer a palavra e os que se acham 
negados deste direito. É preciso primeiro que 
os que assim se encontram negados do direi-
to primordial de dizer a palavra reconquistem 
esse direito, proibindo que este assalto desuma-
nizante continue. […] Por isto, o diálogo é uma 
exigência existencial. E, se ele é o encontro em 
que se solidarizam o refletir e o agir de seus su-
jeitos endereçados ao mundo a ser transforma-
do e humanizado, não pode reduzir-se a um ato 
de depositar ideias de um sujeito no outro, nem 
tampouco tornar-se simples troca de ideias a 
serem consumidas pelos permutantes.10

Participaram da oficina “Metodologia do Jogo Teatral” vinte e 
cinco pessoas, entre elas agentes sociais, estudantes, atrizes, atores, pro-
fessoras, professores, pesquisadoras, pesquisadores, jovens e adultos. 
De maneira geral, para além de um encontro esclarecedor e instrutivo, 
o que se pode observar com relação às vivências dos participantes da 
“Metodologia do Jogo Teatral” é que talvez algo possa ter mudado em 
relação à percepção que tinham das possibilidades da prática teatral 
como instrumento de ensino-aprendizagem de inúmeros temas, seja 
ela para ser desenvolvida num campo disciplinar específico, como a 
Geografia, seja numa proposta interdisciplinar e transdisciplinar e em 
todos os níveis e modalidades de ensino.

10 Freire (2013, p. 109).
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Segundo Flávio de Melo, ator-educador participante da oficina, 
a prática teatral pode ser uma proposta com que podem reverberar, 
se não para a construção de uma educação nova e imediata, na de-
fesa de uma escola viva, humana, pulsante e crítica. Os participantes 
destacaram o acolhimento da Carlota Novaes, pois, inspirada num 
círculo dialógico freiriano, ela conduziu os diálogos e apresentações 
de maneira generosa. Ressaltaram que puderam contar um pouco 
das suas vivências e sonhos, mesclando narrativas verbais e exercí-
cios corporais.

A proposta do jogo simbólico ao jogo dramático, ao incorporar 
a prática do teatro nos processos educativos da escola, pode despertar 
a criatividade, a conscientização, um olhar emancipador, potencializar 
uma visão crítica de todas as pessoas envolvidas, sejam educadoras, 
educadores, sejam educandas e educandos, que podem refletir sobre 
suas próprias histórias, sobre o mundo em que estudam e vivem.

2. ofIcIna “MetodologIa de geografIa InclusIva para surdos”

A oficina “Metodologia de Geografia Inclusiva para Surdos”, 
realizada no dia 16 de novembro de 2016, foi ministrada pela pro-
fessora Teresa Cristina Leança Soares Alves, docente do Departa-
mento de Ciências Humanas e Educação (DCHE) da Universidade 
Federal de São Carlos, campus Sorocaba, que realizou uma série de 
atividades utilizando recursos didáticos e principalmente visuais, 
buscando, assim, focar em metodologias centradas na linguística 
surda, sobretudo pela Língua Brasileira de Sinais (Libras). O obje-
tivo desta oficina consistiu em dialogar sobre os limites e possibi-
lidades das estudantes especiais surdas e dos estudantes especiais 
surdos, formas de acessibilidade e inclusão na escola e nas outras 
instâncias da vida. A proposta era para que os participantes tives-
sem acesso a um instrumental teórico-metodológico sobre a edu-
cação especial, especificamente para surdas e surdos. Participaram 
ao todo, além da professora convidada e do coordenador do Grupo 
de Estudos Epistemegeo, estudantes dos cursos de Licenciatura em 
Geografia da universidade.
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Na oficina “Metodologia de Geografia Inclusiva para Surdos” 
houve a exposição dos trabalhos: Durães e Sampaio,11 “Metodologias 
de Ensino de Geografia Direcionada para Trabalhar com a Pessoa 
Surda”; Gonçalves et al.,12 “Ensinar e Aprender Geografia com Alu-
nos Surdos: Algumas Atividades no 6o Ano do Ensino Fundamental”. 
Estes trabalhos versam sobre as possibilidades de aprendizagem das 
estudantes especiais surdas e dos estudantes especiais surdos para 
melhor compreensão do conceito de localização geográfica dos oce-
anos, dos paralelos e meridianos do globo terrestre, em uma escola 
de surdos, na presença de uma professora ouvinte e de uma profes-
sora surda de Geografia. 

O início da oficina deu-se com uma apresentação geral da 
professora Teresa Leança sobre o tema, que, por meio de slides, apre-
sentou os principais conceitos sobre a pedagogia surda e Língua Bra-
sileira de Sinais, bem como a legislação que assegura o ensino-apren-
dizagem das pessoas surdas (Lei 10.436/2002 e Decreto 5.626/2005).

Desta forma, vale ressaltar o que diz o psiquiatra norueguês 
Terje Basilier, que é surdo:

[…] quando eu aceito a língua de outra pessoa, 
eu aceitei a pessoa […]. Quando eu rejeito a 
língua, eu rejeitei a pessoa, porque a língua é 
parte de nós mesmos […]. Quando eu aceito 
a língua de sinais, eu aceito o surdo, e é impor-
tante ter sempre em mente que o surdo tem o 
direito de ser surdo.13

Num segundo momento, houve um debate sobre o tema em 
que os participantes puderam levantar questões relevantes e, em se-
guida, responder a um questionário com as seguintes questões: 1) 
Relevância geral para a formação inicial e continuada; 2) Da obri-
gatoriedade da Lei 1.0436/2002 e do Decreto 5.626/2005 às práticas 
disciplinares em Geografia; 3) Quais aspectos da oficina contribuí-

11 Durães e Sampaio ([2012] 2016).

12 Gonçalves et al. ([2013] 2016).

13 Ferreira-Brito (1993, p. 75).
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ram para ampliar seu conhecimento sobre as práticas disciplinares; 
4) Quais aspectos da oficina precisam ser aprofundados na sua for-
mação; 5) Dissertação livre.

As respostas em geral levantaram um debate sobre o fato de 
que, apesar da lei assegurar o ensino e a aprendizagem para as pessoas 
surdas, na prática isso acaba não acontecendo de forma adequada, 
pois na maioria das instituições de ensino não se tem um corpo do-
cente e demais funcionários que possuam a formação necessária para 
assegurar essa inclusão de forma eficiente. A respeito disso, concor-
da-se com Collazzo:

O desafio da inclusão escolar passa por todas 
essas preocupações dos professores, as situações 
apresentadas na escola não podem ser tratadas 
de maneira banal, homogênea, como se tivesse 
uma fórmula que sirva para dar conta das dife-
renças dos alunos surdos […].14

Destarte, houve muitas respostas ressaltando a importância de 
uma oficina como essa para auxiliar na reflexão das práticas peda-
gógicas a respeito da comunidade surda e o quanto é preciso quali-
ficar essas práticas e desenvolver o tema em questão. Nesse sentido, 
muitos participantes destacaram a importância de se trabalhar com 
materiais didáticos visuais para além dos tradicionais da Geografia, 
por exemplo, mapas e maquetes, e inovar no sentido de proporcionar 
materiais que levem em consideração o cotidiano da estudante surda 
e do estudante surdo, suas práticas e vivências. Vemos o quanto é 
importante trabalhar esse tipo de linguagem, pois, segundo Sacks,15 a 
linguagem, o pensamento, comunicação e cultura têm origem social 
e histórica. Sem linguagem seríamos incompletos, os surdos não são 
expostos suficientemente à linguagem e estão condenados ao isola-
mento e à incapacidade de formar sua identidade cultural.

Assim, no geral, os participantes ressaltaram o quanto é im-
portante a oferta de oficinas como essa proposta, para que se apro-

14 Collazzo (2007, p. 10).

15 Sacks (2015).
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funde a reflexão sobre a promoção da inclusão e igualdade da comu-
nidade surda, não só nas instituições de ensino, mas na sociedade de 
forma geral.

3. ofIcIna “MetodologIa InterdIscIplInar para surdos sobre o teMa

MeIo aMbIente”

A oficina intitulada “Metodologia Interdisciplinar para Surdos 
sobre o tema Meio Ambiente”, realizada no dia 7 de outubro de 2017, 
foi ministrada pela professora Teresa Cristina Leança Soares Alves, 
pedagoga e professora do Departamento de Ciências Humanas e 
Educação (DCHE) da UFSCar, campus Sorocaba. O objetivo desta 
oficina foi trabalhar com vários recursos didáticos, além da discussão 
e elaboração de atividades centradas nas características linguísticas e 
na metodologia que reforçam o processo de ensino-aprendizagem de 
Geografia numa perspectiva interdisciplinar e, particularmente, so-
bre o tema “meio ambiente”, entendendo que o ensino-aprendizagem 
à pessoa surda perpassa pelo recurso visual (Pedagogia Surda) e a 
valorização da Língua Brasileira de Sinais (Libras).

Na oficina houve a exposição do artigo de Fernandes, “In-
clusão: Educação Ambiental aplicada ao Ensino de Geografia para 
alunos surdos do 6o ao 9o ano do Ensino Fundamental,16 texto que 
aborda o ensino-aprendizagem das estudantes especiais surdas e dos 
estudantes especiais surdos nas questões relativas à educação am-
biental. Nesta oficina, apresentou-se o documentário Lixo Extraordi-
nário,17 que retrata o trabalho do artista plástico Vik Muniz e seu en-
volvimento com catadores do depósito de resíduos sólidos do Jardim 
Gramacho, no Rio de Janeiro. Vik Muniz realiza obras de arte com a 
ajuda dos catadores locais, utilizando os materiais encontrados neste 
depósito, ao mesmo tempo em que propõe a transformação das suas 
vidas e do mundo. 

A linguagem é um instrumento para a leitura do mundo, seja 
oral ou visual; as pessoas surdas não podem prescindir de aprender 

16 Fernandes (2016).

17 Lixo Extraordinário ([2010] 2017).
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a ler o mundo. Para Sacks,18 os surdos se adaptam e podem comuni-
car-se com maior facilidade pela Língua de Sinais.

Freire nos ajuda a fazer a leitura do mundo. Por que é neces-
sário fazer a leitura do mundo? Para transformá-lo. Uma transfor-
mação social que promova respeito às diferenças, igualdade entre 
os diferentes, equidade; enfim, um ser a mais, para que a educanda 
e o educando possam fazer a leitura do mundo, enxergar, se cons-
cientizarem da realidade e, com sua ação, poder transformá-la. O ato 
educativo é um processo “do-discente”, pois ao mesmo tempo que 
alguém que tenta ensinar está aprendendo, alguém que está apren-
dendo, está ensinando. Isso não significa reconhecer a posição do 
docente e discente, mas saber que o processo de conhecimento ocor-
re de maneira dialógica em completo estado de conectividade entre 
saberes e entre sujeitos no mundo e com o mundo: “quanto mais se 
problematizam os educandos, como seres no mundo e com o mun-
do, tanto mais se sentirão desafiados. Tão mais desafiados quanto 
mais obrigados a responder ao desafio”.19

Na perspectiva da educação ambiental, é possível dizer que 
o eixo central é formar sujeitos comprometidos com a vida e com
sua preservação. Que percebem a humanidade como uma grande
família integrada ao planeta e se sentem responsáveis por agir no
sentido de melhorar essa realidade, tornar o mundo um lugar me-
lhor, vivendo numa sociedade mais justa e solidária. Ou seja, refletir
sobre o que está posto e responder ativamente àquilo para o qual
foram desafiados. Mas uma questão que se coloca é como formar
esses sujeitos mais comprometidos com a vida, com a sociedade e
com a sustentabilidade? Esse conhecimento só se constrói lendo
o mundo, interpretando-o e construindo coletivamente formas de
transformá-lo.

A professora Teresa Leança apresentou e dialogou sobre o arti-
go de Fernandes, discorreu sobre o método de trabalho do autor jun-
to aos surdos, ressaltou a preocupação do autor em pensar em me-
todologias sobre o processo de ensino-aprendizagem das estudantes 
especiais surdas e dos estudantes especiais surdos na perspectiva de 

18 Sacks (2015).

19 Freire (2013, p. 98).
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que possam compreender melhor o tema meio ambiente. Com rela-
ção ao documentário Lixo Extraordinário de Vik Muniz, destacou 
que Fernandes também analisou esse documentário para escrever 
seu artigo, ressaltou que o autor desenvolveu seu trabalho a partir 
do olhar das estudantes especiais surdas e dos estudantes especiais 
surdos com legenda e com o auxílio do intérprete de Libras. Em seu 
relato, mostrou que o documentário deixa de lado alguns aspectos 
ligados ao meio ambiente, mas, no decorrer do filme, o autor des-
perta nas pessoas surdas os problemas causados ao meio ambiente, 
o processo de formação do espaço geográfico, a relação trabalho e 
paisagem e possíveis soluções, como planejamento urbano, coleta, 
transporte e disposição adequada de resíduos sólidos.

Para os alunos surdos, ao visualizarem através 
do filme questões ambientais, ficou muito mais 
interessante e didático assimilarem conteúdos 
estudados em geografia, perceberam, por exem-
plo, como a paisagem pode ser transformada; 
como o homem pode alterar o ambiente, tanto 
em aspectos positivos como negativos; como 
ocorre o processo de formação do espaço geo-
gráfico e também como ocorrem as principais 
relações entre trabalho e paisagem.20

Com relação às reflexões e avaliações dos participantes da ofi-
cina, percebemos olhares curiosos das professoras e dos professores, 
das estudantes e dos estudantes das licenciaturas a respeito de como 
enfrentar os desafios. 

A oficina resultou na troca de ideias e práticas, nas possíveis 
metodologias a serem utilizadas nas estratégias de ensino-aprendi-
zagem de Geografia numa perspectiva interdisciplinar sobre o tema 
meio ambiente para as estudantes especiais surdas e os estudantes 
especiais surdos. Pelo fato de ter sido exposto que há uma minoria de 
estudantes surdos no Ensino Superior para enfrentar essa questão, os 
participantes destacaram que há uma enorme demanda de formação 

20 Fernandes (2016, p. 377).
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docente para atuar com as pessoas surdas na educação em geral. No 
que diz respeito ao resultado, as pessoas que participaram da ofici-
na, de modo geral, consentiram quanto à relevância do educador e 
educadora buscarem aproximações no sentido de que as estudantes 
especiais surdas e os estudantes especiais surdos construam conhe-
cimento e possam conviver com as colegas e os colegas da sala de 
aula, uma vez que – apesar da legislação assegurar o ensino-aprendi-
zagem da pedagogia visual e da Língua Brasileira de Sinais – o corpo 
docente não possui formação teórico-metodológica necessária para 
esta atuação inclusiva. 

No livro A importância do ato de ler, Paulo Freire21 discorre so-
bre a relação conectiva dele com o quintal da sua casa, uma afinidade 
tão forte do menino com o seu mundo. Essa forte relação das pessoas 
com o mundo e com a humanidade, essa interdependência, esse sen-
timento de pertencimento, de responsabilidade, é a base da educação 
ambiental. O principal compromisso da educação ambiental não é 
uma educação que promova a contemplação, mas, ao contrário, que 
promova o engajamento, a ação política em defesa da vida e de seus 
direitos. É o compromisso com a vida com qualidade, com a constru-
ção de uma sociedade justa social e ambientalmente. Nessa perspec-
tiva, faz-se necessário repensar os processos educacionais a respeito 
da educação das pessoas surdas, refletindo teorias, métodos e meto-
dologias, buscando os caminhos da educação inclusiva e a ampliação 
da prática da educação bilíngue, pois a maior barreira é a diferença 
linguística presente no ambiente escolar. E é dever de educadoras e 
educadores contribuir para superação dessas barreiras, pois, como 
nos ajuda Freire,22 precisa-se saber que processo de conhecimento 
ocorre de maneira dialógica em completo estado de conectividade 
entre saberes e entre sujeitos no mundo e com o mundo, precisa-se 
contribuir para que as pessoas surdas possam, na condição de sujei-
tos no mundo e com o mundo, fazer a leitura das palavras e do mun-
do, ou seja, criar as possibilidades para que as pessoas surdas possam 
ver a língua e as pessoas ouvintes possam ouvir a língua, e que elas, 

21 Freire (1989). 

22 Id. (2013).
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em consciência, possam compartilhar gestos e palavras, estabelecer 
diálogos que transformem suas vidas e o mundo.

4. ofIcIna “MetodologIa de produção de MaterIal dIdátIco coM 
IMpressão 3d”

Este texto traz algumas referências das reflexões e avaliações 
realizadas pelo Grupo de Estudos Epistemegeo UFSCar-Sorocaba 
sobre a oficina-atividade “Metodologia de Produção de Material Di-
dático com Impressão 3D” realizada no dia 24 de outubro de 2017, 
ministrada pelos docentes Cleyton Ferrarini e Miguel Ángel Aires 
Borrás e o técnico Plínio César Marins do laboratório de Desenvolvi-
mento de Produtos da Engenharia de Produção da UFSCar-Soroca-
ba (LADEP-UFSCar-Sorocaba). A temática da oficina-apresentação 
foi apresentar técnicas e ferramentas que empregam o conceito de 
manufatura aditiva (MA), ou seja, prototipagem rápida e impressão 
3D voltadas para a produção de material educativo adaptado para o 
ensino-aprendizagem da estudante e do estudante com algum tipo 
específico de deficiência.

A manufatura aditiva (MA) compreende os 
processos necessários para fabricação de pro-
dutos através de processos de produção aditi-
vos (de material), e tem atraído cada vez mais 
o interesse de empresas e pesquisadores por 
apresentar diversas vantagens em relação aos 
processos de produção subtrativos (de mate-
rial). A utilização de ferramentas de MA, como 
o Fused Deposition Modelling (FDM), é fun-
damental no processo de prototipagem rápida 
(PR), oferecendo benefícios como a impressão 
de geometrias complexas e a confecção de 
protótipos em curtos períodos de tempo. Tais 
fatores resultam na facilitação dos processos de 
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planejamento e design de produto, tornando a 
MA um processo-chave para inovação.23

A oficina se insere no contexto do acolhimento do pensar e 
fazer o ensino-aprendizagem disciplinar, interdisciplinar e transdis-
ciplinar um processo educativo que possa estabelecer novas meto-
dologias de ensino-aprendizagem para melhorar as condições de 
acessibilidade e que dinamizem e tornem mais significativas a cons-
trução de conhecimento em sala de aula, compreensão dos conteú-
dos e sua condição de cidadania e a superação da exclusão escolar e 
desigualdade social.

Nesta oficina, priorizou-se a apresentação de material educa-
tivo para o ensino-aprendizagem de Geografia, como, a produção 
de recurso didático de cartografia tátil, produção de mapas e sua 
impressão em tecnologia 3D. Participaram da oficina, além dos ofi-
cineiros, o coordenador do Grupo de Estudos Epistemegeo e oito 
estudantes dos cursos de licenciaturas em Geografia e Biologia da 
UFSCar-Sorocaba.

A oficina teve como base o artigo, “Aspectos Operacionais da 
Manufatura Aditiva e Impressão 3D no Laboratório de Desenvolvi-
mento de Produtos na UFSCar/Sorocaba”, de autoria de Gutierres 
et al.24 Entre os autores deste artigo estão os professores Ferrarini 
e Borrás, que ministraram a oficina. O objetivo deste capítulo é 
apresentar técnicas e ferramentas que empregam o conceito de MA: 
prototipagem rápida e a impressão 3D e analisar os equipamentos 
associados a esta tecnologia presentes no LADEP-UFSCar-Soro-
caba, sua operacionalidade e o aperfeiçoamento dos processos de 
uso. Compreendendo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão na educação e a relação entre universidade e escola, o capí-
tulo versa que os pesquisadores do GEPITec-UFSCar/Sorocaba vêm 
empregando essas tecnologias em atividades diversas de pesquisa, 
ensino e extensão:

23 Gutierres et al. ([2017] 2021, p. 3).

24 Id. ibid.
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Pesquisa: desenvolvimento de dispositivos vol-
tados para a Tecnologia Assistiva; dentre eles 
um andador para auxiliar na locomoção de 
crianças deficientes. […] Ensino: Disciplinas 
como Ciências dos Materiais, Prototipagem, 
Inovação e Desenvolvimento de Produtos; 
permitem aos alunos imprimirem os designs 
desenvolvidos em CAD, testá-los, identificar 
possibilidades de melhoria e aprimorar pro-
jetos; Extensão: Desenvolvimento de recursos 
didáticos para pessoas com deficiência visual 
através da impressão 3D, elaborando mapas tá-
teis, formas geométricas, obras de arte.25

Entre os diversos produtos educativos que conceberam e pro-
duziram, destacam a impressão do quadro “Abaporu”, de Tarsila do 
Amaral, mapa tátil, modelo de célula animal, modelos de estruturas 
ósseas, sólidos geométricos, quadro com alfabetização em braille, 
ponteiras com letra em braille para caneta, lápis e giz. No âmbito tec-
nológico da produção de materiais, esse trabalho traz informações 
riquíssimas em relação à operação de ferramentas de última geração 
e seus materiais de uso e adaptação. 

Durante a oficina, os participantes ouviram uma apresenta-
ção geral sobre a proposta teórica da temática; na sequência, ob-
servaram os equipamentos e o material educativo produzido no 
LADEP-UFSCar-Sorocaba. A dinâmica possibilitou uma interação 
dialogada entre os participantes e os oficineiros, no sentido de per-
guntas e respostas sobre a exposição do material educativo adaptado 
produzido para o ensino-aprendizagem da estudante e do estudante 
com algum tipo específico de deficiência. Para finalizar a atividade, 
os participantes dissertaram e responderam uma questão sobre a 
metodologia de produção de material didático com tecnologia em 
impressão 3D, respectivamente: 1) Dissertar sobre a metodologia de 
produção de material didático com impressão 3D, considerando a 
relevância geral para sua formação inicial e continuada; 2) Dissertar 

25 Id. ibid., p. 3.
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sobre a metodologia de produção de material didático com impres-
são 3D, considerando quais aspectos da oficina contribuíram para 
ampliar seu conhecimento sobre as possibilidades de repensar suas 
práticas disciplinares; 3) Considerando seu campo disciplinar, qual 
o tema ou material didático que sugere ser produzido com impres-
são 3D?; 4) Dissertar livremente sobre a metodologia de produção 
de material didático com impressão 3D.

Com o intuito de contribuir com os posteriores diálogos do 
Grupo Epistemegeo da UFSCar-Sorocaba e realizar uma síntese da 
vivência da oficina, foi coletado o relato de oito participantes. Neste 
questionário, os participantes puderam discorrer sobre a relevância 
geral para sua formação inicial e continuada, quais aspectos da oficina 
contribuíram para ampliar seu conhecimento sobre as possibilidades 
de repensar suas práticas disciplinares, sugestão de produção de ma-
teriais com impressão 3D e dissertação livre sobre a oficina.

Após a análise das respostas, pode-se verificar que a maioria dos 
oito participantes, apesar de terem tido noções gerais da teoria que 
envolve as técnicas e ferramentas que empregam o conceito de ma-
nufatura aditiva (MA), ou seja, prototipagem rápida e impressão 3D, 
se apropriou das possibilidades de construção de materiais educativos 
adaptados para além do ensino-aprendizagem de Geografia da estu-
dante e do estudante com algum tipo específico de deficiência. 

Um aspecto que se colocou foi a relevância da pesquisa como 
princípio educativo voltada para essa questão específica, e que o uso 
deste material didático adaptado nas práticas educativas cria possi-
bilidades metodológicas de ensino-aprendizagem de Geografia e de 
outros campos disciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares. A 
abordagem das técnicas e ferramentas de MA, prototipagem rápida 
e impressão 3D contribui para o diálogo sobre as teorias e práticas 
metodológicas que objetivam a superação da exclusão escolar e da 
segregação social da estudante e do estudante com necessidade espe-
cial, sobretudo em contexto do Brasil e de outros países do mundo 
com enorme exclusão escolar e desigualdade social.

As práticas educativas aplicadas com estudantes em nível de 
pesquisa experimental realizadas pelo LADEP-UFSCar-Sorocaba, 
com o uso de materiais de ensino-aprendizagem tátil produzidos a 
partir da impressão 3D, demonstraram resultados significativos de 



31

Oficinas dialógicas de ensino-aprendizagem: reflexões...

ensino-aprendizagem, resultados estes que criam possibilidades 
para avançar nas pesquisas e na produção de novos materiais. Uma 
observação significativa e perceptível, identificada de imediato, é 
que a demanda por materiais educativos adaptados está presente e a 
necessidade de produção de materiais em escala superior requererá 
um nível maior de pesquisas, uma vez que já se identificam questio-
namentos sobre a questão dos resíduos na produção dos materiais, 
que envolverá ainda mais as universidades, as escolas e os diretamente 
envolvidos nos processos de pesquisa de produção dos materiais e de 
ensino-aprendizagem, ou seja, as pesquisadoras, os pesquisadores, as 
educadoras, os educadores, as estudantes e os estudantes.

O LAPED-UFSCar-Sorocaba é um berço para despertar a 
criatividade e possui um potencial enorme de criação de materiais 
para promover soluções cotidianas para o bem-estar, a mobilidade 
e educação de pessoas. À medida que, de maneira geral, foram apre-
sentando as técnicas e ferramentas que empregam o conceito de ma-
nufatura aditiva (MA), ou seja, prototipagem rápida e impressão 3D, 
vislumbraram inúmeras possibilidades de que esta linha de pesquisa 
das tecnologias assistivas pudesse contribuir para a produção de ma-
terial educativo adaptado para o ensino-aprendizagem da estudante 
e do estudante com algum tipo específico de deficiência.

A oficina-atividade “Metodologia de Produção de Mate-
rial Didático com Impressão 3D” possibilitou o conhecimento, de 
maneira geral, as teorias e práticas avançadas de mecanismos que 
envolvem a concepção e produção de material educativo adapta-
do com essas técnicas e ferramentas de MA, prototipagem rápida e 
impressão 3D. Ao mesmo tempo suscitou pensamentos nas diversas 
possibilidades de teorias, métodos e metodologias de pesquisa e dos 
processos educativos de ensino-aprendizagem de Geografia em in-
terface com a realidade plural e diversa, interdisciplinar e transdis-
ciplinar, ou seja, refletirmos sobre novas formas de ensino-aprendi-
zagem mais concretas, didáticas e que possibilitem às estudantes e 
aos estudantes maior compreensão dos conteúdos e da sua condição 
de cidadania, e que também possibilitem superar a superação da 
exclusão escolar e a desigualdade social.
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5. ofIcIna “geografIa da saúde: representação cartográfIca” por MeIo 
de IndIcadores de saúde

A oficina intitulada “Geografia da Saúde: representação carto-
gráfica” por meio de indicadores de saúde foi realizada no dia 1o de 
dezembro de 2017 na UFSCar-Sorocaba, ministrada por Edelci Nu-
nes da Silva, geógrafa e professora-associada da UFSCar-Sorocaba. 
O objetivo da oficina foi demonstrar aos participantes que, por meio 
dos recursos, conceitos, metodologias e técnicas da geografia da 
saúde, da geografia e dos dados de saúde e populacionais, é possível 
construir uma cartografia das doenças para analisar a distribuição 
delas nas mais diferentes escalas local, regional e mundial, associan-
do-as às paisagens de ocorrência, sua articulação entre o meio urba-
no e o agrário, os aspectos físicos e sociais e como estes elementos 
se relacionam. Desse modo, abordou uma temática pouco ou quase 
não trabalhada no currículo do curso de Licenciatura em Geografia 
da UFSCar Sorocaba justamente com o intuito de atentar o olhar dos 
futuros professores e professoras sobre um assunto que está muito 
presente no cotidiano da vida em sociedade, como é o caso da saú-
de, colocando em pauta uma abordagem geográfica voltada para o 
tema, a fim de realizar pesquisas e trabalhos na área. Participaram 
ao todo, além da professora convidada e do coordenador do Grupo 
de Estudos Epistemegeo, estudantes da universidade dos cursos de 
Licenciatura em Geografia e Biologia.

A oficina teve como base o capítulo “Técnicas de Geografia da 
Saúde” do livro Geografia: práticas de campo, laboratório e sala de au-
la,26 seguindo a proposta de atividades pelos autores que pode ser en-
contrada na seção “Na sala de aula” ao final do referido capítulo. Este 
texto versa sobre possibilidades técnicas e práticas para desenvolver 
ensino-aprendizagem da Geografia da Saúde por meio da cartografia 
temática, por exemplo construir uma cartografia da ocorrência das 
doenças em diferentes escalas associadas às diferentes paisagens. É 
uma temática de trabalho que vai permitir a análise das disparidades 
de cada unidade espacial de uma perspectiva de abordagem dialéti-
ca: “para o geógrafo, a saúde das populações constitui um observa-

26 Barrozo (2011).
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tório do mundo das sociedades, pois permite constatar as grandes 
mudanças na sua organização”.27

Além dos participantes do Grupo de Estudos, a atividade fora 
pensada em conjunto com a professora Edelci Nunes da Silva, com 
especialização na área da Geografia da Saúde e Climatologia, e que 
faz parte do corpo docente do curso de Geografia da UFSCar. O tema 
escolhido foi o índice de mortalidade e população na faixa etária de 
15 a 49 anos de idade na região metropolitana de Sorocaba (RMS) 
entre os anos 2000 e 2010, para que fosse feita a correlação entre es-
ses dois intervalos de tempo. O resultado seria a elaboração de uma 
legenda em um mapa da RMS para elucidar os dados disponíveis de 
todos os municípios que compõem a região.

Ao final das discussões sobre as metodologias, os dados e as 
melhores formas de representação, os participantes responderam 
um pequeno questionário com os seguintes tópicos: 1) Dissertar so-
bre a metodologia de Geografia da Saúde, considerando a relevân-
cia geral para sua formação inicial ou continuada em pesquisa; 2) 
Dissertar sobre a metodologia de Geografia da Saúde, considerando 
quais aspectos da oficina contribuíram para ampliar seu conheci-
mento sobre as possibilidades de repensar suas práticas disciplinares 
no ensino-aprendizagem do tema; e 3) Dissertar livremente sobre a 
metodologia de Geografia da Saúde.

Após a leitura e interpretação das respostas, pode-se consta-
tar que a maioria dos participantes conseguiu absorver muito bem a 
discussão e compreendeu que a abordagem teórica, neste caso, fora 
fundamental para aproximar o aluno e dar a ele o primeiro contato 
com as possibilidades que pode ter ao trabalhar com a Geografia da 
Saúde, bem como questionar os métodos utilizados para pesquisa e 
qual Geografia estamos ajudando a construir.

Além destes aspectos mais gerais, pode-se identificar em ou-
tras respostas de uma das partes do debate, que focou em colocar 
um alerta sobre as políticas trabalhadas pelos órgãos públicos e a 
própria questão do planejamento do espaço, que o trabalho do geó-
grafo acaba sendo de certa forma banalizado quando se trata sobre 
a construção de políticas públicas que contemplam a saúde em suas 

27 Vaillant e Salem (2008 apud Barrozo, 2011, p. 295).
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mais diversas características, seja desde a construção de espaços que 
ofertam serviços, como hospitais públicos e farmácias, seja até mes-
mo políticas efetivas de saneamento básico, que impedem a prolife-
ração de determinados vírus que causam doenças.

Além dos dados de saúde, trabalha-se com 
dados demográficos como população total, 
por sexo, faixa etária e por unidade geográfica. 
Os índices socioeconômicos e demográficos 
permitem analisar as associações entre os pro-
blemas de saúde e o desenvolvimento humano. 
[…] caracteriza-se por um pluralismo não ex-
cludente de abordagens que partem, em geral, 
de análises quantitativas, com destaque para a 
cartografia dos eventos e recursos de saúde.28

As pesquisas desenvolvidas pela Geografia podem contribuir 
para que os governos municipais, estaduais e federal observem a par-
tir de um outro olhar e coloquem em pauta o espaço e suas relações 
intrínsecas a ele, como as sociais, culturais e econômicas. Deve-se res-
saltar que, para tais pesquisas, o profissional deve ter, além do domí-
nio dos conteúdos geográficos, suas técnicas e aplicações, um conhe-
cimento mínimo sobre as questões de saúde que está investigando.

É importante considerar que a maior ou menor 
ocorrência de doenças é reflexo de um contexto 
social e ambiental, resultado da combinação de 
diversos aspectos. A qualidade da água, do ar, o 
estresse, a subnutrição, a violência, a ausência 
ou precariedade da assistência médica e o ní-
vel educacional (que auxilia na prevenção) são 
apenas alguns dos aspectos que podem ser rela-
cionados com a maior ou menor ocorrência de 

28 Barrozo (2011, p. 292-293).
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doenças e que podem ser integrados na análise 
geográfica.29

Sobre a análise geográfica, Milton Santos foi um grande co-
laborador para os estudos sobre as questões que envolvem a saúde, 
quando abriu um debate sobre a questão do território e suas relações, 
incentivando diversos autores que não fazem parte da Geografia a 
realizarem pesquisas sob a ótica de seu olhar. Ou seja, “ao entender o 
espaço no contexto do desenvolvimento técnico-científico-informa-
cional, o setor saúde passa a entender não apenas como resultado da 
presença de vírus e bactérias (análise unicausal), mas, como resultado 
de uma dinâmica social complexa”.30

É dever dos futuros profissionais dentro da Geografia, se assim 
se identificarem, dar continuidade a esses estudos analíticos e os que 
ainda se encontram no período da graduação devem participar de 
atividades cujo intuito é trazer temáticas pouco trabalhadas à tona. 
Foi promovendo o diálogo sobre as possibilidades proporcionadas 
pela Geografia da Saúde que se observou a importância da realiza-
ção da oficina para se pensar novos processos educativos, pois em 
pouco tempo aguçou o olhar dos participantes para questões que vão 
além da própria saúde, bem como os intrigou sobre seus métodos 
de aplicações, maneiras de construir estudos para além do âmbito 
acadêmico e seguir o caminho de uma transformação social.

consIderações fInaIs

Compondo o grupo de estudos, os bolsistas responsáveis 
tiveram o desafio de estudar teorias, métodos e metodologias de 
pesquisa e de ensino-aprendizagem de Geografia, numa perspecti-
va disciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar, e colaborar para a 
construção de novas possibilidades de abordagens metodológicas 
de ensino-aprendizagem em realidades plural e diversa em contex-
to de multiculturalidades e multiterritorialidades, pois durante a 

29 Id. ibid., p. 306.

30 Faria (2009, p. 35).
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formação das educadoras e dos educadores nos cursos de licencia-
turas, mesmo se constituindo por meio de uma ampla abordagem 
teórico-metodológica, a prática cotidiana do exercício profissional 
encontra limites. Desse modo, acredita-se que as oficinas se cons-
tituíram altamente relevantes para docentes em formação conti-
nuada e sobretudo para discentes em formação inicial, pois tanto 
docentes quanto discentes ainda precisam e precisarão ressignifi-
car seus processos educativos para enfrentar as diversas situações 
que vão se apresentando conforme as distintas realidades. Nesse 
sentido, acredita-se que as oficinas possibilitaram a construção de 
novos olhares e escutas sobre as mais variadas situações, trazendo 
diferentes abordagens e perspectivas sobre os processos educativos 
dialógicos que conscientizam e libertam.
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capítulo ii

Vamos jogar? Teatro como 
matéria do humano
Carlota Novaes1

Flávio Vieira de Melo2

apresentação

O ponto de partida para essa reflexão foi justamente a propos-
ta de escrita deste texto feita por Marcio Gomes, educador e coor-
denador do Grupo de Estudos Epistemologia da Geografia: teoria, 
método e metodologias em pesquisa e ensino de Geografia da Uni-
versidade Federal de São Carlos campus Sorocaba. Na tentativa de 
encontrar caminhos para uma escola viva, humana e libertária, uma 

1 Possui graduação (1972) em Editoração e Comunicação Social. Formada pelo Curso de Formação de Ator 
do Teatro Escola Macunaíma (1979), no qual foi atriz, diretora e sócia do Teatro Escola Macunaíma (1972-1984). 
Atuou como educadora na formação de professor da rede municipal de Santos, na rede estadual do litoral e 
interior do estado de São Paulo e na rede distrital de Brasília, DF. Foi coordenadora pedagógica do magistério 
indígena Ticuna. Consultora do MEC (1999-2006) na Coordenação de Educação Escolar Indígena da Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI). Atualmente atua como atriz e teatro-
-educadora. E-mail: carlotanovaes22@gmail.com.

2 Ator, diretor e professor de teatro, doutorando em Artes na UNESP/IA, mestre em Educação pela UFSCar 
campus Sorocaba (2019). Especialista em Metodologia do Ensino de Artes. Graduado em Teatro/Arte-Educação, 
cursou extensão em Apontamentos Conceituais Sobre Teatro de Rua na UNESP/IA e é técnico-ator pelo SE-
NAC. Foi professor na Universidade de Sorocaba (UNISO) de 2016 a 2017. É coordenador de projetos artísticos e 
pedagógicos no Espaço Cultural do Instituto de Gestão Social e Cidadania em Sorocaba, tendo sido professor do 
Conservatório de Tatuí (2017-2021). É integrante do grupo teatral Nativos Terra Rasgada (2003-atual). E-mail: 
flaviomelo@nativosterrarasgada.com.br.
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escola que dialogue com um projeto (utopia), que acentue menos as 
diferenças sociais e eduque pessoas para uma sociedade mais igua-
litária, este grupo vem realizando um trabalho de convidar artistas, 
artesãs, artesãos, educadoras, educadores e outros representantes de 
áreas de conhecimento empírico ou acadêmico para propor diálo-
go linguístico práxico dentro do ambiente escolar, com estudantes, 
docentes e a sociedade civil. O presente texto traz reflexões teórico-
-práticas a partir da realização da oficina-atividade “Metodologia do 
Jogo Teatral” desenvolvida pelo grupo de estudos, realizada no dia 
5 de novembro de 2016 na UFSCar-Sorocaba, ministrada pela atriz 
e educadora Carlota Novaes, que por muitos anos foi educadora e 
trabalhou com educação indígena. Na oficina, o objetivo foi dialogar 
sobre os limites e possibilidades de tornar o ensino-aprendizagem 
mais concreto por meio da arte do teatro; a proposta foi que os(as) 
participantes vivenciassem uma situação prática de jogos dramáticos 
e pensassem na possibilidade de usar essa metodologia independen-
temente do campo disciplinar e do tema proposto em sala de aula. 
Este capítulo foi escrito por Carlota Novaes em coautoria com Flávio 
Melo, ator e educador de teatro e participante da oficina.

Introdução

Em que medida uma experiência estética sensorial pode edu-
car? Como a educação pode romper os muros do formalismo téc-
nico e da reprodutibilidade eminentemente industrial e capitalista? 
Como a escola e os professores agem na construção de experiências 
educacionais tendo de manter o “catecismo” do currículo comum?

As indagações avançam à medida que adentramos os muros, 
grades e portões das escolas e instituições educacionais. Questões 
que, com os novos projetos para a educação nacional, acenam para 
um apartamento cada vez maior entre a vida real e a escola.

Sem dúvida, a escola tem muita responsabilidade na constru-
ção da sociedade de hoje, de tal modo que não se pode romantizar 
sua história livrando-a das responsabilidades sobre aquilo que so-
mos e temos. É preciso estabelecer um olhar crítico, dialético, re-
conhecer as pressões, pluralidades e contradições presentes nesta 
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sociedade onde se encontra esta escola, para que se possa fazer uma 
projeção sobre enfrentamentos necessários e vislumbrar um projeto 
transformador. Para tanto, torna-se fundante problematizar e discu-
tir que tipo de sociedade queremos. Só assim, talvez, tenhamos um 
horizonte para a escola.

É preciso que adentremos na questão de modo a explicitar 
aquilo que não se apresenta em primeiro plano, que não se encontra 
aparente. Eis que se segue uma tentativa de fazê-lo tomando como 
princípio uma prática teatral colocada como proposição educacional.

do Jogo sIMbólIco ao Jogo draMátIco carlota novaes3

Agora eu era herói
e meu cavalo só falava inglês4

As artes cênicas estão no princípio da linguagem humana, 
seja historicamente por ser anterior à fala, seja durante a infância, 
quando formas de linguagem não verbal predominam no processo 
de apropriação e atribuição de sentido à realidade.

O jogo simbólico infantil,5 como exemplifica a canção de Chi-
co Buarque, configura-se nas suas múltiplas funções de sociabilida-
de, preparando a criança para os papéis a serem desenvolvidos na 
vida adulta, da mesma forma como possibilita um olhar distanciado 
sobre seus próprios sentimentos e a percepção do mundo através dos 
olhos do outro.

Embora a fala seja predominante no mundo adulto, a expres-
são corporal conserva sua função de reproduzir e criar códigos cul-
turais tanto nas relações interpessoais quanto no âmbito das artes 
dramáticas.

Como instrumento de ensino, num contexto de criação co-
letiva, o teatro oferece a possibilidade de apropriação, por parte do 

3 Carlota Novaes adaptou esta oficina de vivências anteriores desenvolvidas ao longo de sua trajetória como 
atriz e educadora. Este subcapítulo foi reelaborado a partir do trabalho publicado anteriormente (Novaes, 1996).

4 Holanda (1977).

5 Lopes (1981).
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jovem, do direito de criar e atribuir sentido a uma realidade comum.6 
O ator-adolescente legisla sobre o que pode ou não ser feito numa 
situação de igualdade de direitos. Assim, para legitimar sua proposta 
perante o grupo, o indivíduo tem de, primeiro, reconhecer o direito 
de divergência dos demais.

Dessa forma, o teatro enfatiza o trabalho de grupo e a sociabi-
lização, permitindo o experimento da legislação e do protagonismo, 
conciliando formas artísticas como artes visuais, dança, música e 
literatura.

O ser humano, desde criança, brinca de ser o outro. Reprodu-
zir e imitar a realidade, assim como fantasiar através dos movimen-
tos corporais, foi uma das primeiras linguagens do homem, o que 
se tornou um caminho saudável para a apropriação da cultura, da 
realidade, da ética e da estética.

O teatro é uma expressão que, além de permitir o diálogo com 
todas as áreas artísticas (visuais, dança, música e literatura), dá ênfase 
principalmente ao trabalho de grupo, portanto à sociabilização, per-
mitindo o experimento da legislação.

Finja que agora eu era o seu brinquedo
Eu era o seu pião

O seu bicho preferido7

O jogo dramático8 é uma das formas de comunicação que 
pressupõe a aprendizagem, em que a pessoa que atua representa suas 
vivências, que possibilitam o ensaio do vir a ser, quando este espaço 
é garantido.

E pela minha lei
A gente era obrigada a ser feliz9

6 Koudela (1996).

7 Holanda (1977).

8 Slade (1987).

9 Holanda (1977).
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O trabalho teatral e a criação/produção de um espetáculo se 
tornam um importante instrumento de inserção sociocultural e de 
construção da cidadania. É pela arte que as pessoas humanas trans-
mitem alguns conhecimentos e sentimentos fundamentais à sua 
completude como indivíduo e coletivo. O teatro tem o potencial de 
transformar o protagonista (geralmente um indivíduo) em um sujei-
to coletivo (grupo) e ir além, possibilita que o público se veja nesta 
função protagonista. As transições de papéis tornam-se possíveis 
pela socialização de emoções e estranhamentos que são construídos 
no processo da troca, do jogo, do teatro.

No jogo dramático, a criança representa para entender o outro 
e, principalmente, assimilar as ações que as afeta. Partindo do pres-
suposto que o desenvolvimento e a construção da identidade se dão 
nas relações sociais e afetivas, a criança interage afetando e sendo 
afetada. Neste sentido, Rios,10 ao falar da relação entre nós e o ou-
tro, diz que nesta relação temos a oportunidade de nos conhecer de 
maneira diversa daquela que nos é apresentada apenas pelo viés do 
nosso próprio olhar.

Que Jogo é este?

É o jogo que não tem vencedores, muito menos perdedores. A 
exemplo do que disse Joana Lopes, um o jogo que não participa das 
olimpíadas. 

Que jogo é este? É o jogo que se constrói progressivamente, 
através da improvisação, onde o atuante decide quando e como to-
mar a iniciativa para construir o universo cotidiano – criança x pais 
– criança x criança – criança x sociedade. 

Espaço que oferta condições para experimentar e inventar, 
espaço das possibilidades; inesperado quanto aos resultados, que 
permite a apropriação do entorno, portanto, da cultura e do meio 
em que vive.

10 Rios (1988).
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Entendemos assim que valorizar o jogo é valorizar a iniciativa; 
é oferecer a garantia do espaço para a descoberta, a criatividade e a 
sociabilização.

Imaginar com criatividade é dramatizar. É perceber as possibi-
lidades imaginativas, compreender as relações entre dois conceitos/
dois pontos de vista colocando-se no lugar do outro – dialeticamente 
– com a perspectiva do cidadão/sujeito de sua própria história.

No espaço do jogo, a criança mantém o distanciamento do 
vivido, ela sabe que no jogo está simbolizando, fantasiando. Sabe di-
ferenciar o real da fantasia.

Este é o espaço, embora nem sempre respeitado pedagogica-
mente, em que a criança representa o imaginário e o real, legisla, 
decide e consequentemente se sociabiliza, constrói sua identidade 
ao se separar e se colocar no lugar do outro, mantendo a alteridade. 
Nesta relação é possível ensaiar a aceitação das propostas do outro, 
sentir-se pertinente quando suas propostas são aceitas e quando não, 
abre o espaço para a negociação. Segue um exemplo, com a descrição 
de uma cena.

Conforme Aranha e Martins,11 o paradoxo nas relações é a 
unidade na preservação da integridade individual, juntos mas sepa-
rados. No latim, alter significa “outro”, alteridade é permanecer outro, 
evitar a fusão. Nesta relação se privilegia o respeito, não no sentido 
moralista, da autoridade imposta de um sobre outro. Respicere, em 
latim, significa “olhar para”, ou seja, respeitar o outro reconhecendo 
sua singularidade, pressupondo seu crescimento como ele é, e não 
como gostaríamos que ele fosse.

O jogo é uma das formas de comunicação que pressupõe 
aprendizagem, onde a criança (re)apresenta suas vivências.

É a partir da perspectiva da criança como sujeito de sua pró-
pria história que o jogo se configura como uma importante ferra-
menta pedagógica, pois, como temos apresentado aqui, por inter-
médio desta prática crianças e adultos se permitem experienciar 
lugares e valores outros distintos de uma realidade coerente e linear. 
No desdobramento destas percepções, tornam-se possíveis olhares 

11 Aranha e Martins (1999).
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e atitudes múltiplas em decorrência do jogo e da vida, constituindo 
assim uma exata prática pedagógica.

Jogo draMátIco – fases da evolução

1. Fundo do quintal

O sujeito escolhe, com seus pares, um lugar distante dos olha-
res dos adultos. Não quer plateia. Quer brincar no fundo do quintal!

Neste momento da evolução da expressão dramática, o atuan-
te está egocentrado. Desconhece as regras ou anomia – ausência de 
regras. Busca apenas o prazer de brincar. É a criança! Embora para a 
expressão dramática a idade não exclui esta fase. Qualquer grupo de 
qualquer idade passa pelo Fundo do quintal.

O nome Fundo de Quintal deve-se ao fato, das 
crianças procurarem uma ilha, longe da coer-
ção de olhares curiosos e repressivos, para jogar 
à vontade. As etapas evolutivas do Jogo Dramá-
tico não podem ser delimitadas com rigidez, a 
partir de uma referência cronológica.12

Egocentrismo – Anomia – Representação de suas vivências

2. Faz de conta

É a fase das possibilidades em que vale-tudo! A criatividade é 
a trilha!

É o jogo de aprendizagem que possibilita dar a si um outro 
traço pelo viés do olhar do outro.

Onde se pode optar e legislar, negociar e transformar.
Mas como trabalhamos o espaço para a legislação, é o momen-

to que garantimos o espaço para criação das regras. O que pode e o 

12 Lopes (1981, p. 46).
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que não pode fazer; o que é justo e o que não é; o que é bom para o 
outro e não é bom para mim e para o outro e vice-versa.

Faz de conta corresponde a “vamos fazer de 
conta”, exclamação que fizemos, ouvimos, e 
continuaremos a ouvir, pois se mantém o im-
pulso dramático coletivo, que continua a exis-
tir no desejo de ver a sociedade imitada. Faz 
de conta: ato que provoca o estremecimento 
social, à medida que o dinamismo  teatral cor-
responde à realidade social, pois tem, entre 
outras, a liberdade de colocar em cena os pa-
péis que a própria sociedade condena, como: 
ladrões, loucos, assassinos ou ditadores san-
guinários. O teatro não morre porque nos pa-
rece a alternativa entre a realidade da vida e a 
verdade da morte, sendo na busca da imitação 
que o impulso dramático coletivo renova as 
suas forças, para ir da Brincadeira Dramatiza-
da ao Teatro.13

O atuante adolescente, independentemente da idade do sujei-
to. Por isso falamos em fase das possibilidades. É a fase em que os 
sujeitos buscam identificar seus pares, criam suas próprias regras de 
convivência e aprendem a defender e preservar sua individualidade. 
É a identificação com o grupo, a necessidade de pertencimento que 
torna esta fase tão interessante e, para as linguagens artísticas, tão 
criativa. É assim que se agrupam, por meio da identificação.

No processo de sociabilização, o grupo pode estar na fase da 
heteronomia, a fase que busca respeitar as figuras de autoridade. O 
outro importa! Respeitar limites é o desafio.

Identificação – Heteronomia – Possibilidades

13 Id. ibid., p. 46-47.
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3. Realismo

Aqui o grupo; sim, agora podemos denominá-los: GRUPO!
Eles mantêm as regras do grupo. Estão interessados em mos-

trar a realidade. Desejam plateia. Questionam a realidade e desejam 
transformá-la. Refletem, criticam e levam em conta o público.

Sociabilização – Socialização dos conhecimentos – Autonomia – Re-
flexão e questionamento da realidade

4. Metamorfose

Ator de profissão
As ações da professora/do professor:

1. Não interferir em seu contexto;
2. Observar e registrar o jogo;
3. Alimentá-lo, quando os atuantes manifestarem a neces-

sidade, com materiais ou ajuda para solução de conflitos 
entre as crianças e não entre os personagens;

4. Congelar a cena em caso de perigo e garantir espaço 
para a legislação/criação de regras.

Roteiro para observação e registro

Como o jogo começa

Quem lidera o jogo

Qual o tema escolhido

Descrição do cenário

Lista de personagens

Agrupamento por identificação
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Conflitos entre as personagens

Conflitos entre os atuantes

Roteiro do jogo por unidades de ações

Como solucionam o jogo

A rotina
A rotina conquistada no dia a dia de trabalho com os alunos 

precisa do empenho e esforço do educador para ser mantida. A prá-
tica não deve significar a repetição, mas uma sequência de atividades 
que se completam entre si na formação de um todo diário que seja 
a continuidade do dia anterior e abertura para o seguinte. Para que 
isto aconteça, cada atividade deverá ser anteriormente preparada 
com flexibilidade e prontidão por parte do educador, com abertura 
para novas possibilidades de acordo com os interesses, curiosidades 
e necessidades dos alunos.

A rotina deve ser avaliada frequentemente, observando se de-
terminada prática está facilitando a aprendizagem e se os alunos se 
percebem parte deste processo.

O entendimento do significado e da importância da rotina 
servirá para sabermos como preparar nossas atividades.

A partir dos planejamentos das aulas construiu-se a seguinte 
rotina para os encontros:

 Roda inicial: organização e concentração do grupo;
 Aquecimento: consciência corporal a partir do reco-

nhecimento dos padrões de movimento e respiratórios. 
Trabalhar a apropriação de um novo padrão corporal e 
respiratório mais confortável;

 Jogo livre: trabalhar a prontidão e a espontaneidade. É 
feito como um teatro de arena, cada atuante entra em 
cena complementando a história já iniciada ou criando 
outra sem combinar antecipadamente. Ao final de cada 
jogo é realizada uma roda de avaliação e legislação de 
novas regras.
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Lanche e intervalo

Jogo combinado ou ensaios: para o jogo combinado, fase do 
Faz de conta, dividem-se os participantes em grupos de suas pre-
ferências. É importante o respeito à identificação neste processo de 
sociabilização.

 Apresentação das cenas
 Roda de fechamento e avaliação
 Construção de novas regras
 Informes
 Arrumação do espaço

Esta metodologia é permeada pela ludicidade, utilizando-se de 
técnicas específicas do teatro e do jogo dramático.

O trabalho é estruturado em quatro momentos:

1. Desenvolvimento da expressão dramática
Tem como objetivo mobilizar os adolescentes para a expressão 

dramática, além de favorecer o surgimento de temas de interesse.

2. Apropriação da expressão dramática
Jogo combinado: em pequenos grupos, construídos aleatoria-

mente, a organização e estruturação do texto dramático, indicando 
os personagens, o cenário, o conflito e as estratégias de solução. A 
cada jogo ensaia-se, monta-se o cenário, o figurino e apresenta-se a 
cena dramática; logo em seguida é realizada uma roda de avaliação e 
legislação/criação de regras.

Fechamento: avaliação geral do dia; construção de novas re-
gras; informes; e arrumação do espaço.

3. Desenvolvimento do juízo moral
A partir do jogo livre os adolescentes organizam a expressão 

dramática criando espontaneamente o texto, as regras para organiza-
ção das apresentações e o estabelecimento de parâmetros na relação 
da expressão dramática. A riqueza do elemento cênico e lúdico, intro-
duzido com o jogo dramático, abre espaço para o exercício simbólico.
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4. Produção e encenação do texto dramático
O quarto momento tem como principais objetivos: a definição 

do tema-foco; a ampliação do repertório cultural; a produção de um 
texto; o roteiro inicial; a elaboração da sonoplastia/letras das músicas 
e trabalho de impostação de voz; a criação do figurino; e do cenário.

5. Apresentação e formação de agentes multiplicadores.
As apresentações

Toda Moral consiste em um sistema de regras e 
a essência desta moralidade deve ser procurada 
no respeito que o indivíduo adquire por estas 
regras.14

O jogo dramático, o teatro ou a brincadeira de teatro são o 
alimento do desenvolvimento do Juízo moral, da Ética e da Estética.

As inquietudes de alunas e alunos são o ponto de partida para 
uma educação libertária. Segundo Paulo Freire,15 a pedagogia da au-
tonomia parte da perspectiva de que a leitura do mundo precede a 
leitura da palavra escrita. A escuta de alunas e alunos, portanto, funda 
a relação pedagógica de troca e aprendizado coletivos. Reconhecer e 
valorizar os saberes, as vivências e os desejos das alunas e alunos é o 
caminho ético para a educadora ou educador criarem esta relação ho-
rizontal. O conhecimento não se impõe numa via de mão única, mas 
antes é construído coletivamente numa troca entre sujeitos autônomos, 
entre agentes, protagonistas de suas próprias histórias. A educadora ou 
educador, então, irão valorizar a curiosidade das suas alunas e seus alu-
nos, tomando a contestação como força criadora, não como rebeldia 
deletéria. O ensino, assim, em vez de oprimir, amplia o repertório de 
atuação dos sujeitos.

Assim, fui ao encontro do grupo da UFSCar e com imenso 
prazer jogamos um jogo sem vencedores, cujo propósito era a vida 
como jogo, e o jogo como vida, indistintos.

Gratidão pelo convite!

14 Piaget (1994, p. 23).

15 Freire (1996).
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Convido todos, educadoras e educadores, para experimenta-
rem este jogo!

Vamos jogar, brincar sempre!

o Jogo draMátIco eM uMa abordageM prátIca…

Desde 2016, a instituição Escola Pública vem sofrendo inú-
meros ataques por parte governo federal e seu ministério da (des)
educação. Mas há resistência.16 Acredita-se que algo mudou para 
aqueles que participaram da oficina “Metodologia do Jogo Teatral”, 
pois com as atividades nela realizadas evidenciou-se, por intermédio 
da prática teatral, a indicação de caminho para a construção de uma 
nova realidade concreta, na defesa de uma escola viva, humana, pul-
sante e crítica. Uma escola pública, gratuita e de qualidade, central na 
vida humana e capaz de construir pensamento e conduzir (utopia) à 
transformação social.17

Na prática, a oficina foi, além de muito esclarecedora e ins-
trutiva, um encontro entre agentes sociais, estudantes, atrizes, ato-
res, professoras, professores, pesquisadoras, pesquisadores, jovens e 
adultos que se reuniram em um sábado para juntos experienciar os 
jogos dramáticos e refletir suas práticas e seu potencial educador e 
transformador.

A metodologia utilizada por Carlota foi sobretudo afetiva e 
horizontal. Começou com a formação de uma grande roda de con-
versas e apresentações, contextualizações de trajetórias de vidas, so-
nhos, anseios… Ainda durante as falas, Carlota, sutil e propositiva, 
rascunhava em seu corpo pequenos movimentos de alongamento. 
Nada forçado ou chamativo para não romper com a atenção de todos 
na roda de apresentação, mas já iniciando uma prática corporal.

Partiu-se das apresentações para os alongamentos e aqueci-
mentos propriamente ditos. Enquanto realizavam os exercícios, os 
integrantes eram provocados com ideias e exemplos práticos, reali-
zados pela oficineira, mostrando corpos do cotidiano e extracotidia-

16 Benjamin (1994), Adorno (1980).

17 Vecchio (2007).
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no, mesclando a isso narrativas. No instante seguinte, exercícios de 
organização do corpo, inserindo também a construção de falas. 

O modo de relacionar as atividades propostas, além de muito 
sutil e dinâmico, era muito agradável e gerava muitos risos; enquanto 
riam, mediam-se e marcavam suas alturas com fita crepe na parede. 
Cada fita, além de marcar o tamanho da pessoa, trazia seu nome. 
Durante a atividade, mais risos e instruções que colocavam a coluna 
no lugar. Alongamento corporal, dos dedos dos pés ao couro cabe-
ludo, juntas, músculos, ossos, pele, alma… tudo alongado, tudo (res)
significado. Os corpos estavam organizados de modo diferente do 
momento em que começaram a atividade. Os olhares mudaram, a 
energia mudou.

Depois de terem sido medidos, iniciaram uma sequência de 
exercícios mesclando narrativas verbais e corporais, improvisações 
de cenas partindo do primeiro contato entre dois jogadores. Duas 
pessoas tinham de passar por dentro da grande roda com um corpo 
construído, propositivo. Podia ser um animal, um tipo físico ou algo 
novo, mesmo que sem uma construção racional. Ao encontrar-se com 
o outro, no centro da roda, tinham de cumprimentar-se e despedir-se.

Terminadas as sequências corporais, voltam à parede para 
comparar os tamanhos dos corpos alongados… risos, espantos, gritos, 
mais risos. Tudo mudou, o tamanho mudou, aqueles corpos, todos 
eles haviam crescido dois, três, quatro centímetros…! Tudo mudou!

Era preciso tomar consciência daqueles novos corpos, era 
preciso olhar para eles, aprender a estar neles. Caminhada pelo es-
paço – perceba seus pés tocando no chão: são os mesmos pés de 
antes? – Caminhada e olhares, respiração, o mundo estava diferen-
te, os olhares estavam diferentes, havia curiosidade, uma busca por 
compreender… olhares perdidos e encontrados, energias dispersas 
e centradas, ritmos destoantes, diferenças que compunham um am-
biente vibrante.

Na condução do processo, muita provocação – Não se es-
queçam de respirar, observem o ambiente, a temperatura do piso, 
as cores, o caminhar… Não se esqueçam de respirar! Olhem para 
tudo, olhem e vejam… mudem de direção, percebam o ritmo da sala, 
respirem.

Abrindo a roda, jogos… Mas que jogos são estes?
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É o jogo que se constrói pouco a pouco por meio da improvi-
sação, onde o atuante decide quando e como tomar a iniciativa para 
construir o universo cotidiano. Um palco para experimentar e in-
ventar, lugar das possibilidades de apropriação do entorno, portanto, 
da cultura e do meio em que vive.

De acordo com Schiller, o jogo era sempre uma atividade que 
visava descarregar a energia de vida que estava sobrando; com suas 
palavras, “o gasto disparado de energia exuberante”.18 No tocante a isso, 
o que ocorreu na atividade, parece-me, seguiu por outros caminhos.

Schiller compõe sua teoria da “energia excedente” fomentado 
pelo pensamento evolucionista de Darwin e calcado na perspectiva 
de que o confronto natural entre seres irracionais na luta por comi-
da, território ou direito à copulação geraria o que nomeou jogo. Já 
o que se observou na oficina “Metodologia do Jogo Teatral” foi uma 
disposição racional constantemente avaliada por cada um dos joga-
dores, inclusive atribuindo valores simbólicos a cada etapa. Vejamos.

A energia emanada pelos jogadores nas atividades racional-
mente planejadas alterava-se, em alguma medida, de acordo com o 
envolvimento de cada um deles, o que pode ter alguma ligação com 
a perspectiva da competição em si, mas não apartada da construção 
e significação objetiva para os participantes, ao contrário do que cer-
tamente ocorre para os animais irracionais, que envolvidos em uma 
disputa param apenas quando esgotam suas reservas de energia.

Há uma evidente dicotomia nas perspectivas apresentadas so-
bre o jogo. Mas não se esgota na relação racional versus irracional, pois 
nas atividades realizadas pode-se perceber que a ação física e a relação 
entre os corpos e o espaço, bem como a atitude improvisacional e o 
ambiente desconhecido, foram geradores de regras tácitas que provo-
cavam novos modos de legislar e vivenciar o jogo no momento exato 
da experiência. Este conjunto de experimentos, certamente, reverbe-
rou aprendizados. Alguns observáveis e avaliáveis, outros nem tanto.

Então, se a observação sobre a questão se der a partir da pers-
pectiva de que o jogo não é a disputa em si, e sim o conjunto de 
saberes despertados pelo prazer emanado pelo conjunto de regras e 
condições a que se submetem as jogadoras e os jogadores, pode-se 

18 Schiller (apud Courtney, 1980, p. 20).
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compreender que o que está em voga é um jogo de fantasia e “tem 
muito em comum com a arte que […] foi a mais efetiva influência na 
transposição do homem da selvageria para a civilização”.19

Neste caminho, tem-se o jogo dramático. Nele, o jogo ganha 
atributos outros que podem compreender por exemplo a personifi-
cação ou identificação das jogadoras e dos jogadores, que, por relação 
do próprio jogo, assumem outras características físicas e psicológicas 
(históricas) distintas das suas.

Ao jogar, “todas as partes do indivíduo funcionam juntas 
como uma unidade de trabalho, como um pequeno todo orgânico 
dentro de um todo orgânico maior que é a estrutura do jogo”.20 E 
o jogo torna-se a maneira orgânica que o sujeito ou o coletivo têm 
para desencadear a necessária liberdade que permite a ele ter novas 
experiências.

Qualquer jogo digno de ser jogado é altamente social e pro-
põe intrinsecamente um problema a ser solucionado – um ponto 
objetivo com o qual cada sujeito deve se envolver, seja para atingir 
o gol ou para acertar uma moeda num copo. Deve haver acordo de 
grupo sobre as regras do jogo e a interação que se dirige em relação 
ao objetivo, para que o jogo possa acontecer.21

Pode-se dizer que a prática proposta por Carlota se encontra 
fundamentada em diversos pensadores de áreas distintas como filo-
sofia, teatro e educação. A começar por Aristóteles, com a imitação 
crítica; passando pelo método de ações físicas de Stanislavski; o Ges-
to Social de Brecht; o Jogo Dramático de Peter Slade; o jogo teatral 
de Spolin ou, citando sua expoente no Brasil, Koudela; a educação 
emancipadora de Paulo Freire, até chegar à imediata fonte inspira-
dora de Carlota: Lopes. 

No início da atividade, os jogadores imitavam uns aos outros, 
observação e imitação, depois observavam e atribuíam outros valo-
res aos gestos, aos movimentos, atribuíam intencionalidade, davam 
sentidos outros ao que viam, compunham novos corpos que rever-
beravam novas observações e geravam novas leituras e outros novos 

19 Courtney (1980, p. 21).

20 Spolin (2005, p. 5).

21 Id. ibid., p. 5.



Processos educativos dialógicos que conscientizam e libertam

54

corpos em um processo contínuo e dialético que compreendia olhar, 
interpretar, criticar e executar sua leitura.

Durante a atividade, mantendo o olhar emancipador, Carlota 
atribui novas regras e instruções para o jogo, buscando potencializar 
o olhar crítico e criativo dos jogadores para que pudessem, aguçados, 
refletir sobre o mundo material em que vivem, em que estudam.

Então, partindo desta oficina, pode-se afirmar que valorizar o 
jogo é valorizar a iniciativa; é oferecer a garantia do espaço para a 
descoberta, a criatividade e a sociabilização. Com o jogo se fortalece 
o sujeito e sua relação coletiva, seu olhar histórico e dialético, a capa-
cidade de compreender e relacionar-se com o contraditório e, sobre-
tudo, sua capacidade imaginativa e simbólica que possibilita olhar 
para o mundo e vislumbrá-lo melhor, mais justo e democrático.

Imaginar com criatividade é dramatizar. É perceber as possibi-
lidades imaginativas, compreender as relações entre dois conceitos, 
dois pontos de vista colocando-se no lugar do outro – dialeticamente 
– com a perspectiva do cidadão/sujeito de sua própria história.

No espaço do jogo, o jogador mantém o distanciamento do 
vivido, ele sabe que no jogo está simbolizando, fantasiando. Sabe di-
ferenciar o real da fantasia.

Este é o espaço, embora nem sempre respeitado pedagogica-
mente, em que o jogador representa o imaginário e o real, legisla, 
decide e consequentemente se socializa, constrói sua identidade ao 
se separar e se colocar no lugar do outro, mantendo a alteridade. 
Nesta relação é possível ensaiar a aceitação das propostas do outro; 
sentir-se pertinente quando as suas propostas são aceitas e quando 
não abre o espaço para a negociação.

Valores subjetivos e simbólicos foram potencializados. Valo-
res coletivos e individuais foram trabalhados, a formação dos sujei-
tos foi amplamente alargada, mesmo na hora do almoço, quando 
todos pararam e começaram a tirar pacotes de bolachas das bolsas, 
sucos, água, lanches, petiscos, e formaram um banquete coletivo, 
trocaram, brincaram, jogaram, aprenderam enquanto comiam, en-
quanto descansavam da atividade de aprendizagem.

Quando retornaram, poesia… literatura da melhor qualida-
de… contação de história, texto, roda de conversa, reflexão e um 
caminhar que vai do jogo dramático ao teatro… 
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Jogo, cena e teatro…

Depois da leitura e reflexão de um texto, partiu-se para um 
novo momento. Grupos divididos foram ocupando outros espaços 
da universidade, escadas, salas, corredores, gramado sob a sombra 
da árvore. Os grupos tinham de trazer, via corporeidade a reflexão 
acerca do que havia lhes afetado mais, um roteiro simples, formado 
por dinâmicas e improvisações conjuntas.

No momento seguinte, apresentações, risos, comentários, 
reflexões e a construção de cenas, e posteriormente análises que 
juntavam pontos de vista dos sujeitos para compor uma concepção 
coletiva.

Quando se tem por objetivo a relação ensino-aprendizagem, a 
troca de experiências, quando se está aberto para perceber o outro, 
quando se olha e enxerga, quando o ponto de partida não é unila-
teral, o aprendizado acontece e o prazer torna-se, como na propos-
ta de Schiller, motivador arbitrário. Mas, aqui, arbitrária é apenas a 
motivação, pois coloca todos na busca de uma troca constante entre 
valores simbólicos, afetivos e racionais.

Segundo Spolin,22 ninguém ensina nada a ninguém e todos 
aprendemos através de experiências. Neste mesmo caminho, Walter 
Benjamin nos provoca a refletir sobre o quanto nos permitimos ter 
novas experiências, que, segundo ele, experimentamos até conse-
guirmos, pela primeira vez, encontrar um resultado aceitável; depois, 
acomodamo-nos e nos recusamos a continuar com as experiências, 
e então nos tornamos seres pobres de experiências. Também propõe 
olharmos para o conceito de história e pergunta: e a história de quem 
não venceu, quem conta? E aponta para uma sociedade classista e 
desigual, como também entende Paulo Freire, que pretende uma 
educação que não condicione os sujeitos às experiências limitadas 
cujas respostas já são conhecidas, mas a educação que parta de uma 
realidade material que possibilite autonomia aos sujeitos.

Então, o que é a educação, o que são experiências, que vida se 
vive, e o que o teatro tem a ver com tudo isso? Esperamos que, com 
práticas como essa a que nos debruçamos, de jogos teatrais como ex-

22 Id. ibid.
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periências estéticas, éticas, morais, políticas, educacionais, possamos 
constituir sentidos objetivos e simbólicos para os jovens e estudan-
tes, para assim movermo-nos para a arte, para o teatro, para a cultura 
como um todo, pois, se assim for, a escola e o mundo poderão ser 
ressignificados, e talvez salvos por um tempo.
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capítulo iii

Reflexões sobre as oficinas 
de metodologia de geografia 
para surdos
Teresa Cristina Leança Soares Alves1

apresentação

O presente texto traz reflexões teórico-práticas apresentadas 
em duas oficinas-atividades, a primeira “Metodologia de Geografia 
Inclusiva para Surdos” e a segunda “Metodologia Interdisciplinar 
Para Surdos Sobre o Tema Meio Ambiente”, desenvolvidas pelo Gru-
po de Estudos Epistemologia da Geografia: teoria, método e metodo-
logias em pesquisa e ensino de Geografia da Universidade Federal de 
São Carlos, campus Sorocaba, coordenadas pelo geógrafo e professor 
adjunto Marcio Gomes. As duas oficinas-atividades foram realizadas 
respectivamente em momentos distintos, a primeira no dia 16 de no-
vembro de 2016 e segunda em 7 de outubro de 2017, ambas na UFS-
Car-Sorocaba, ministradas por Teresa Cristina Leança Soares Alves, 
pedagoga e professora da UFSCar-Sorocaba. O objetivo da primeira 

1 Professora de Libras do Departamento de Ciências Humanas da UFSCar campus Sorocaba, pesquisadora 
surda graduada em Pedagogia pela UNISO (1994) e Letras-Libras pela UFSC, polo UNICAMP (2012), mestra 
em Educação pela UNISO (2005) e doutoranda em Educação pela UFSCar campus Sorocaba (2019). Possui 
experiência na área da Educação, com ênfase em Formação de Professores, Educação de Surdos e Libras. Atuou 
como professora (1993-2014) na sala de recursos para surdos e deficientes auditivos na Rede Estadual de São 
Paulo. E-mail: teresa.leanca@ufscar.br.
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oficina consistiu em dialogar sobre os limites e possibilidades dos/as 
estudantes especiais surdos/as, formas de acessibilidade e inclusão 
na escola e nas outras instâncias da vida; a proposta foi para que 
os/as participantes tivessem acesso a um instrumental teórico-me-
todológico sobre a Educação Especial, especificamente para surdos/
as. O objetivo da segunda oficina foi trabalhar com vários recursos 
didáticos, além da discussão e elaboração de atividades centradas nas 
características linguísticas e na metodologia que reforçam o proces-
so de ensino-aprendizagem de Geografia, particularmente do tema 
“meio ambiente”, entendendo que o ensino à pessoa surda perpassa 
pelo recurso visual (Pedagogia Surda) e a valorização da Língua Bra-
sileira de Sinais (Libras). No que diz respeito ao resultado, os partici-
pantes de modo geral consentiram na relevância de o professor bus-
car aproximar o estudante surdo do conhecimento e convívio com 
os colegas da sala, uma vez que – apesar de a legislação assegurar o 
ensino bilíngue para surdos – os docentes não possuem formação 
teórico-metodológica necessária para esta atuação inclusiva.

Introdução

Este capítulo tem por finalidade proporcionar um instrumen-
tal teórico-metodológico sobre a Educação Especial, especificamente 
para surdos, no ensino de Geografia, aos participantes das duas ofici-
nas pedagógicas sobre o tema, a primeira “Metodologia de Geografia 
Inclusiva para Surdos” e a segunda “Metodologia Interdisciplinar 
Para Surdos Sobre o Tema Meio Ambiente”.

As oficinas resultaram na troca de ideias sobre quais seriam 
as possíveis metodologias a serem utilizadas nas estratégias para o 
ensino de Geografia a estudantes surdos. Foram percebidos olhares 
curiosos dos professores e futuros professores a respeito de como 
enfrentar desafios, cuja finalidade consiste em dialogar sobre os limi-
tes e possibilidades dos estudantes surdos, formas de acessibilidade 
e inclusão na escola e nas outras instâncias da vida. Os diálogos pro-
postos basearam-se em trocas de experiências pessoais: da professo-
ra surda com os alunos surdos na rede regular de ensino, na sala de 
recursos para surdos e deficientes auditivos.
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A demanda de formação de professores para atuarem com 
estudantes surdos na educação em geral é grande; no entanto, há 
uma minoria de estudantes surdos no Ensino Superior para atua-
rem junto dessa ação metodológica diante da cultura dos surdos e da 
pedagogia preparada para surdos. Ainda assim, essa minoria muitas 
vezes não atua por não conseguir se inserir na área de Educação para 
o trabalho em conjunto. Para isso, inicialmente é preciso lembrar que 
ser professor de aluno surdo significa aceitar a diferença, reaprender 
o sentido da visão na construção do aprendizado quando compara-
do aos alunos ouvintes.

Em 24 de abril de 2002, a Lei Federal 10.436 reconhece a Lín-
gua Brasileira de Sinais como meio legal de comunicação e expres-
são pela comunidade de pessoas surdas no Brasil. As diretrizes legais 
provocam mudanças no espaço escolar com a propagação da Libras 
na sociedade em todos os setores públicos. Gradativamente e por 
meio de muita luta, vem se inserindo para a prática o que consta no 
Decreto Federal 5.626/05, que regulamenta a lei anteriormente men-
cionada, e o artigo 18 da Lei Federal n. 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, que prevê a implementação da formação de intérpretes; e em 
2010 a Lei 12.319 regulamentou o exercício de Tradutor e Intérprete 
da Língua Brasileira de Sinais.

A educação de surdos necessitou passar por adaptações com 
a Legislação do Brasil (podem-se citar a Constituição Federal de 
1988, a Lei de Diretrizes e Bases – LDB 9.394/1996, entre outros do-
cumentos fundamentais para garantir os direitos das pessoas surdas, 
especialmente na área da Educação) e proporcionou modificações 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais nas escolas de ensino regu-
lar. Em 2008, com a publicação da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva Inclusiva,2 foi proposta a expansão da edu-
cação bilíngue para pessoas surdas, a Libras e a Língua Portuguesa 
promovendo interação entre surdos e ouvintes nas escolas regulares. 
Essas modificações favoreceram um leque de oportunidades que o 
professor pode utilizar nas práticas pedagógicas e que a escola deve 
adaptar o currículo para a educação do surdo. Uma dessas alterna-

2 Brasil ([2008] 2016).
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tivas tem como objetivo formar um ser autônomo capaz de exercer 
seu papel de cidadão e construir sua própria história.

leIs

O cumprimento da integridade na Comunidade Surda atingiu 
vários segmentos; com respeito à Educação, podem-se citar diversas 
conquistas: iniciou-se com a Constituição Federal de 1988, a qual 
apresenta a igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola afirmada no artigo 5o, indicando os brasileiros como sendo 
iguais em direitos e deveres. Posteriormente, houve a promulgação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, 9.394, 
de 1996, constando em seu capítulo V o oferecimento de educação 
escolar especial para as pessoas com deficiência juntamente ao servi-
ço de apoio especializado na escola regular. Já em dezembro de 2000, 
com a Lei Federal 10.098, Lei de Acessibilidade, reforçaram-se ainda 
mais os direitos dos surdos com respeito à comunicação. Uma das 
criações mais relevantes para a comunidade surda foi a Lei Federal 
n. 10.436, de 24 de abril de 2002, reconhecida como a Lei de Libras, 
que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (Libras).

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva In-
clusiva3 propôs a expansão da educação bilíngue para pessoas sur-
das, a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa promovendo 
interação entre surdos e ouvintes nas escolas regulares. Em um dos 
artigos da referida lei, deixa claro que deverá ser garantido, por parte 
do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços 
públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e a difusão da 
Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização corrente 
das Comunidades Surdas do Brasil.

A educação bilíngue para surdos constitui um 
território de disputas em que Libras e língua 
portuguesa estão em tensão constante nas inte-
rações verbais, posto que são línguas marcadas 

3 Idem.
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por relações de poder explicitamente assimétri-
cas no espaço escolar.4 

Podemos dizer que esse artigo ainda funciona de modo di-
ferente no dia a dia dos surdos, que buscam uma melhor educação, 
socialização e trabalho no mundo ouvinte, o qual domina a vida de 
todas as pessoas. As fortes barreiras que ainda existem, dificultando a 
evolução dos surdos, com certeza ainda persistem, mas as mudanças 
de cultura e evolução das pessoas vão contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida e educação das pessoas surdas no Brasil. A difi-
culdade vem de tempos atrás, quando outros países influenciaram 
ativamente a educação dos surdos no Brasil e atrasaram muito sua 
educação. Em âmbito mundial, no Congresso de Milão de 1880, o 
objetivo maior era votar a forma ideal pela qual os surdos seriam 
instruídos. No momento da deliberação, quando não contava com a 
participação e nem com a opinião da minoria interessada – os sur-
dos –, um grupo de ouvintes impôs a superioridade e o oralismo 
puro (treinamento em língua oral) e saiu vitorioso.5 Com a proibição 
do uso da Língua de Sinais, vão-se excluindo os surdos no processo 
educativo e transformando-os em deficientes, que passam a depen-
der das habilidades dos instrumentos do médico para curar, na pers-
pectiva dos ouvintes, a audição.

É imprescindível ressaltar que no capítulo V da LDB não hou-
ve qualquer alteração desde a sua promulgação para se adequar à 
Lei Federal 10.436, sendo muito necessária a melhoria de oferta de 
Educação Especial. No capítulo V não existe a denominação para 
surdo e muito menos sobre a sua língua, pois ele está incluído na 
Educação Especial. 

Em 24 de abril de 2002, a Lei Federal 10.436 reconhece a Lín-
gua Brasileira de Sinais como meio legal de comunicação e expressão 
pela comunidade de pessoas surdas no Brasil. Essas diretrizes legais 
provocam mudanças no espaço escolar com a propagação da Libras 
na sociedade em todos os setores públicos. Gradativamente, e por 
meio de muita luta, vem se inserindo para a prática o que consta 

4 Fernandes e Moreira ([2014] 2017, p. 60).

5 Silva (2006).
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no Decreto Federal 5.626/05, que regulamenta a lei anteriormente 
mencionada, e em 2008 a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva propôs a expansão da educação bilíngue para 
pessoas surdas na rede regular de ensino. Em 1o de setembro de 2010, 
a Lei 12.319 regulamentou o exercício da profissão de Tradutor e In-
térprete da Língua Brasileira de Sinais, efetuando a comunicação en-
tre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos-cegos e ouvintes e sur-
dos-cegos e surdos por meio da Libras para a língua oral e vice-versa.

Percebe-se que as estratégias de educação dentro das institui-
ções são adotadas à medida que são necessárias sem qualquer padro-
nização, segundo a promoção da mencionada lei. Percebe-se, ainda, 
que muitos professores e estudantes da graduação não conhecem a 
existência dessa estrutura para trabalharem com os estudantes surdos.

a Inclusão do surdo

Relembrando os fatos históricos, vê-se que, no passado, os sur-
dos eram considerados seres amaldiçoados; em alguns casos eram 
negligenciados pela família e pela sociedade. O Congresso de Milão, 
realizado em 1880, teve sérias consequências para a educação dos 
surdos. A reunião entre intelectuais demonstrou que os surdos não 
tinham problemas fisiológicos, isto é, não tinham problemas para fa-
lar, apenas necessitavam de treinamentos. Nessa época, sabendo que 
as línguas de sinais eram conhecidas nas práticas sociais dos surdos, 
os participantes desse congresso impuseram o método de oralização, 
tornando a língua de sinais extremamente proibida, como destaca 
Skliar:

Foram mais de cem anos de práticas encegue-
cidas pela tentativa de correção, normalização 
e pela violência institucional; instituições espe-
ciais que foram reguladas tanto pela caridade 
e pela beneficência quanto pela cultura social 
vigente que requeria uma capacidade para con-
trolar, separar e negar existências da comunida-
de surda, da língua de sinais, que determinam o 
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conjunto de diferenças dos surdos em relação a 
qualquer outro grupo de sujeitos.6

Ao longo da história, a educação de surdos passou por trans-
formações importantes no Brasil, obtendo um avanço significativo 
nas políticas públicas. O Ministério da Educação e a Secretaria de 
Educação Especial assumem o compromisso de apoiar os estados 
e municípios para que as escolas brasileiras se tornem inclusivas e 
democráticas.

A inclusão do estudante surdo em classe comum da escola re-
gular, por sua vez, tem mais chances de sucesso se for planejada a 
partir do estudo de cada caso, individualmente, dentro do ambiente 
escolar e levando em consideração o público-alvo de modo grada-
tivo, de tal forma que não crie traumas desnecessários ou situações 
limitantes e constrangedoras.

Como primeiro passo, é fundamental verificar se o estudante 
surdo está preparado para frequentar uma classe regular. Devem ser 
consideradas, nessa análise, as diferenças, principalmente as que se 
referem à linguagem, pois elas serão evidenciadas pela comparação 
com os colegas ouvintes. O professor incumbido de realizar essa aná-
lise deve dispor do maior número de dados possível – parecer mé-
dico, resultados das avaliações audiológicas periódicas, informações 
da fonoaudióloga, da família, do psicólogo, em suma tudo aquilo que 
venha a possibilitar uma ampla análise, principalmente pedagógica, 
auxiliando no progresso de ensino-aprendizagens dos estudantes 
surdos. Na medida do possível e do necessário, devem-se comparti-
lhar estes dados com o aluno, sua família e seus professores para que 
eles atuem ativamente no processo de inclusão, dispondo de dados 
que lhes permitam entender melhor o que a falta de audição pode 
acarretar ao aprendizado. Isso possibilitará a todos uma maior com-
preensão e previsão do tipo de reação que a criança terá no ambiente 
escolar. Como suporte dessas atuações, devem existir escolas que 
ofereçam aparato de apoio, como prevê o Parecer CNE/CEB 17/2001, 
expedido nos autos do processo 23001-000184/2001-92 pela Câmara 

6 Skliar (1998, p. 7).
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de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, aprovado 
em 3 de julho de 2001:

Os serviços de apoio pedagógico especializado 
ocorrem no espaço escolar e envolvem profes-
sores com diferentes funções: 
a) Classes comuns: serviço que se efetiva por 
meio do trabalho de equipe, abrangendo pro-
fessores da classe comum e da educação espe-
cial, para o atendimento às necessidades educa-
cionais especiais dos alunos durante o processo 
de ensino e aprendizagem. Pode contar com a 
colaboração de outros profissionais, como psi-
cólogos escolares, por exemplo.
b) Salas de recursos: serviço de natureza peda-
gógica, conduzido por professor especializado, 
que suplementa (no caso de superdotados) e 
complementa (para os demais alunos) o aten-
dimento educacional realizado em classes co-
muns da rede regular de ensino. Esse serviço 
realiza-se em escolas, em local dotado de equi-
pamentos e recursos pedagógicos adequados às 
necessidades educacionais especiais dos alunos, 
podendo estender-se a alunos de escolas próxi-
mas, nas quais ainda não exista esse atendimen-
to. Pode ser realizado individualmente ou em 
pequenos grupos, para alunos que representem 
necessidades educacionais especiais semelhan-
tes, em horário diferente daquele em que fre-
quentam a classe comum.
c) Itinerância: serviço de orientação e supervi-
são pedagógica desenvolvida por professores 
especializados que fazem visitas periódicas às 
escolas para trabalhar com os alunos que apre-
sentem necessidades educacionais especiais e 
com seus respectivos professores de classe co-
mum da rede regular de ensino. 
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d) Professores-intérpretes: são profissionais 
especializados para apoiar alunos Surdos, Sur-
dos-Cegos e outros que apresentem sérios com-
prometimentos de comunicação e sinalização.7

A efetividade da inclusão depende da colaboração de todos 
que estejam envolvidos no processo educacional – a escola, as insti-
tuições, a família –, para que realmente ocorra.

Podemos afirmar com clareza que a inclusão é um processo 
que necessita tempo e ações contínuas realizadas a curto, médio e 
longo prazo. Como a preparação e a capacitação dos educadores de-
pendem de ações, políticas públicas e políticas educacionais, deve ser 
responsabilidade de cada cidadão cobrá-las de seus governos. Como 
se trata de uma tendência mundial, é sempre bom buscarmos sub-
sídios em outras realidades, outras experiências, para que possamos 
adaptá-las à nossa realidade, uma vez que tal mudança não deve cin-
gir apenas o ambiente escolar. A pesquisa de Bortoleto et al. mostrou 
a necessidade de um número maior de profissionais especializados 
e preparados para atuar com o estudante surdo e com educadores:

Os resultados apontam para a necessidade de 
incluí-los, garantindo que profissionais espe-
cializados instrumentalizem o professor, garan-
tindo, não só a oportunidade de convivência 
com seus pares, mas a competência acadêmica 
a que têm direito.8

Os objetivos dos Parâmetros Curriculares Nacionais são pro-
piciar aos professores subsídios à elaboração e/ou reelaboração do 
currículo para que o projeto pedagógico seja aplicado em função 
da cidadania do aluno: “A educação especial é concebida como mo-
dalidade de educação escolar complementar e necessária para que 

7 Brasil (2001a, p. 23).

8 Bortoleto (2002/2003, p. 50).
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alunos com necessidades educacionais especiais alcancem os fins da 
educação geral”.9

O professor deve adotar a proposta curricular do ensino regu-
lar com adaptações que possibilitem ao surdo utilizar sistemas de co-
municação alternativos, como a Língua de Sinais (se tiver domínio, 
melhor), a mímica, o desenho, a expressão corporal, os recursos e os 
materiais pedagógicos concretos que deem mais valor para o visual. 
Dessa forma, o surdo desenvolve melhor a aprendizagem.10

pedagogIa vIsual

Quando trabalhamos com os surdos, compreendemos que o 
seu potencial, entre os demais sentidos, é a visão. Os olhares são ins-
trumentos que levam para a leitura do mundo e junto com as mãos 
fortalecem as comunicações com a língua de sinais. “Sou Surda, não 
quer dizer: não ouço. Quer dizer: compreendi que sou Surda”.11 Os 
surdos veem a língua e os ouvintes ouvem a língua.

Precisamos de mais publicações sobre as metodologias para 
trabalhar com os surdos, pois existe pouco material relacionado à 
pedagogia visual na área dos surdos, que sempre se apoiará em re-
cursos de imagem visual. “Percebemos a ausência de referência bi-
bliográfica sobre o tema Pedagogia Visual, por ser um tema pouco 
explorado e novo campo de pesquisa. A Pedagogia Visual inclui a 
Língua de Sinais como um dos recursos dentro da comunicação e 
da educação”.12

A demanda de formação de professores para atuarem com 
estudantes surdos na educação em geral é grande; no entanto há 
uma minoria de estudantes surdos no Ensino Superior para atua-
rem junto dessa ação metodológica diante da cultura dos surdos e da 
pedagogia preparada para surdos. Ainda assim, essa minoria muitas 
vezes não atua por não conseguir se inserir na área de Educação para 

9 Brasil (1999).

10 Alves (2005).

11 Laborit (1996, p. 48).

12 Campello (2007, p. 130).



Processos educativos dialógicos que conscientizam e libertam

68

um trabalho em conjunto. A partir da experiência como professora 
surda, enfatizo a importância dos recursos visuais em sala de aula e 
a inquietação diante da escassez de conhecimento na formação de 
professores sobre a cultura, a educação, a história dos movimentos 
sociais, a convivência com a comunidade surda, políticas públicas, a 
educação e a diversidade dos surdos.

procedIMentos MetodológIcos

Nas duas oficinas-atividades – “Metodologia de Geografia 
Inclusiva para Surdos” e “Metodologia Interdisciplinar Para Surdos 
Sobre o Tema Meio Ambiente” – foram trabalhados vários recursos 
didáticos, além de diálogos e elaboração de atividades centradas nas 
características linguísticas e na metodologia que reforçam o proces-
so de ensino-aprendizagem de Geografia. Para isso, ficou entendido 
que o ensino à pessoa surda percorre pelo recurso visual e a valori-
zação da Língua Brasileira de Sinais (Libras).

Na primeira oficina-atividade, “Metodologia de Geografia In-
clusiva para Surdos”, houve a exposição dos trabalhos: “Metodologias 
de Ensino de Geografia Direcionada Para Trabalhar Com a Pessoa 
Surda”;13 “Ensinar e Aprender Geografia Com Alunos Surdos: Algu-
mas Atividades no 6o Ano do Ensino Fundamental”.14 Foi demons-
trada a aprendizagem de uma estudante surda para uma melhor 
compreensão da localização por meio dos sinais de cada oceano, dos 
paralelos e meridianos do globo terrestre, em uma escola de surdos, 
na presença de uma professora ouvinte e, também, de uma professo-
ra de Geografia surda. 

Durante a oficina, o público-alvo percebeu outra estratégia, 
outra metodologia em contato com todo o processo das práticas pe-
dagógicas, sendo capaz de refletir sobre a sua própria prática. Com 
relação a uma atividade envolvendo o mapa-múndi, Gonçalves et 
al.15 esclarecem que a proposta apresentada aos alunos foi que num 

13 Durães e Sampaio ([2012] 2016).

14 Gonçalves et al. (2013).

15 Id. ibid.
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primeiro momento colorissem os continentes e todas as porções de 
terra de verde e a água de azul. Num segundo momento, para que 
escrevessem em seus devidos lugares os nomes dos principais meri-
dianos e dos paralelos.

Durante as trocas de diálogos com os participantes, uma das 
preocupações foi como realmente se comunicar com os estudantes 
surdos, pois os próprios docentes, mesmo com os intérpretes em sala 
de aula, demonstravam preocupações e percebiam a falta de forma-
ção necessária à atuação com os estudantes surdos. Uma das preocu-
pações apresentadas foi como seriam as legislações e as políticas da 
educação de surdos para os professores terem ferramentas para o tra-
balho em sala de aula, pois sabemos que a educação de surdos é tema 
polêmico desde os seus primórdios.16 A presença dos participantes é 
na perspectiva das escolas regulares (que recebem alunos ouvintes e 
surdos), e ficaram surpresos ao saberem que existem escolas de edu-
cação bilíngues (para alunos surdos) em nosso sistema educacional 
nacional. Reforcei neste debate a falta das políticas governamentais 
para a implementação da escola bilíngue, a importância do direito 
linguístico da pessoa surda, da abordagem metodológica e da falta de 
preparo na atuação dos professores, principalmente dos professores 
bilíngues e dos professores surdos.

Infelizmente, na maioria desses casos o aluno 
surdo é tratado como se ouvinte fosse, devendo 
acompanhar os conteúdos preparados para ou-
vintes sem que qualquer condição especial seja 
propiciada para sua aprendizagem.17

No Brasil, a Lei 10.436, de 2002, e o Decreto 5.626, de 2005, 
tratam da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e da educação de sur-
dos, indicando sobre a formação do professor bilíngue e do instrutor 
surdo de Libras; a formação do tradutor e intérprete de Libras/língua 
portuguesa; e o direito dos surdos de terem acesso às informações 
em Libras e à educação bilíngue.

16 Moura (2000).

17 Lacerda ([2013] 2017, p. 67).
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Podemos indicar os anos 1990 como o marco 
da insurgência dos movimentos surdos bra-
sileiros. Nessa década, iniciam-se os debates 
conceituais sobre língua de sinais, bilinguismo, 
os reflexos dos modelos clinico terapêuticos e 
socioantropológicos na educação de surdos, 
teorizações sobre a cultura e identidades surdas 
e os impactos de todos esses estudos na orga-
nização de um processo de educação bilíngue 
para surdos no Brasil.18

A Comunidade Surda do Brasil, junto com os pesquisadores 
dessa área, defende a importância de se ofertar a educação bilíngue 
para surdos e a necessidade de se reconhecer essa proposta para que 
ela possa impactar nas práticas educacionais que envolvem alunos 
surdos.19

Conforme os nossos diálogos e as trocas de ideias, os partici-
pantes foram analisando a importância da metodologia visual, que 
muitas vezes em sala de aula regular é descrita oralmente com o 
apoio de alguns recursos visuais. Citando como exemplo o Globo 
Terrestre, é sabido que, muitas vezes, os estudantes surdos veem esse 
material constantemente e sabem que precisa ser manuseado pelos 
alunos, e não apenas mostrado formalmente; sabem que é o Planeta 
Terra, mas, por falta de exploração desses recursos, não é desperta-
do o verdadeiro significado desse material. De acordo com a meto-
dologia proposta por Gonçalves et al.,20 os materiais usados para a 
confecção do globinho foram uma bola de isopor de 7,5 mm, cola, 
tesoura, lápis de cor e a folha com o mapa-múndi. A elaboração se-
guiu dois procedimentos: o primeiro foi colorir o mapa e recortá-lo, 
para que fosse colado na bola de isopor; o segundo foi passar com 
canetinhas coloridas, as principais linhas imaginárias, que são os 
paralelos e os meridianos. Conforme os autores, essa atividade foi o 
início das outras atividades que seriam trabalhadas, com o objetivo 

18 Fernandes e Moreira ([2014] 2017, p. 52).

19 Campello e Rezende ([2014] 2017).

20 Gonçalves et al. (2013).
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de que os alunos surdos tivessem uma melhor compreensão do es-
paço mundial, por meio da localização dos continentes e oceanos.

Na condição de mediadora da oficina, relatei uma experiência 
pessoal na sala de recursos para surdos, onde cheguei a utilizar essa 
confecção de material. Com o auxílio da internet, busquei o vídeo 
do verdadeiro Planeta Terra e trabalhava com o Globo Terrestre. A 
fluência da Libras e a estratégia metodológica para ensinar os alunos 
surdos foram surtindo efeito devido à minha experiência de trabalho 
quando era estudante surda para compreender os conteúdos apre-
sentados. Percebia que estava sozinha neste trabalho (e meus colegas 
professores mais ainda), pois nem a escola e nem a supervisão não 
ofereciam suporte necessário para nós professores, muitas vezes por 
falta de informações, de conhecimento da área e principalmente pela 
não convivência com a comunidade surda, fato que envolve a maio-
ria desses profissionais. Nós, surdos, aprendemos em outro sentido, 
que é a visão, e o pensamento aflora com as curiosidades e os conhe-
cimentos apresentados.

Na segunda oficina-atividade, “Metodologia Interdisciplinar 
Para Surdos Sobre o Tema Meio Ambiente”, houve a exposição do ar-
tigo “Inclusão: Educação Ambiental aplicada ao Ensino de Geografia 
para alunos surdos do 6o ao 9o ano do Ensino Fundamental”.21 Foi 
demonstrado o ensino-aprendizagem de estudantes surdos/as nas 
questões relativas à Educação Ambiental. Para isso, foi explorado o 
documentário Lixo Extraordinário, que retrata o trabalho do artista 
plástico Vik Muniz e seu envolvimento com catadores do lixão de 
Jardim Gramacho, no Rio de Janeiro. Vik Muniz realiza obras de arte 
com a ajuda dos catadores utilizando os materiais encontrados no 
lixão para formar imagens incríveis dos trabalhadores locais, trans-
formando suas vidas.

Com o artigo, apontou-se na oficina o método de trabalho do 
autor junto aos surdos, sua preocupação em pensar em metodologias 
que desempenhem o processo de ensino-aprendizagem para que os 
estudantes surdos possam compreender melhor o meio ambiente.

Na estratégia em que utiliza o documentário Lixo Extraordi-
nário, desenvolve seu trabalho a partir do olhar dos alunos surdos 

21 Fernandes (2016).



Processos educativos dialógicos que conscientizam e libertam

72

com legenda e com o auxílio do intérprete de Libras. Em seu relato, 
mostra que o filme deixa de lado alguns aspectos ligados ao meio 
ambiente, mas, no decorrer do vídeo, o autor desperta nos estudantes 
surdos os problemas causados ao meio ambiente e as possíveis solu-
ções para os problemas acarretados pelo lixo, como planejamento 
urbano, coleta, transporte e disposição adequada de resíduos sólidos:

Os alunos, ao assistirem ao filme, ficaram cho-
cados com as cenas apresentadas, não tinham 
noção da dinâmica de trabalho e da falta de es-
trutura de um lixão, muitos relataram que não 
sabiam para onde o lixo das cidades era dire-
cionado, passando a saber a partir de agora. Foi 
trabalhado com os alunos durante a apresen-
tação do filme a questão ambiental, procuran-
do identificar os principais problemas ligados 
ao meio ambiente e à degradação ambiental e 
também as questões sociais ligadas à violência, 
à saúde e à moradia, que envolvem a rotina de 
quem trabalha ou vive em um lixão.22

Reforçando a importância da adaptação curricular, o autor 
expõe:

Outro aspecto que foi trabalhado após a apre-
sentação do filme, se deu no sentido de fazer a 
correlação entre os conteúdos programáticos 
estudados em geografia e as questões ambientais 
por eles observadas. Para os alunos surdos, ao 
visualizarem através do filme questões ambien-
tais, ficou muito mais interessante e didático 
assimilarem conteúdos estudados em geografia, 
perceberam, por exemplo, como a paisagem 
pode ser transformada; como o homem pode 
alterar o ambiente, tanto em aspectos positivos 

22 Id. ibid., p. 377.



73

Reflexões sobre as oficinas de metodologia de geografia para surdos

como negativos; como ocorre o processo de 
formação do espaço geográfico e também como 
ocorrem as principais relações entre trabalho e 
paisagem.23

O momento mais esperado pelos alunos, de acordo com o ar-
tigo, foi sem dúvida a pesquisa de campo, realizada na Estação de 
Metarreciclagem em Valparaíso de Goiás, onde presenciaram todo o 
processo de transformação do lixo eletrônico, com materiais recolhi-
dos tanto em Goiás como no Distrito Federal.

Ao longo da oficina foram assinalados os pontos principais 
trabalhados pelo autor junto aos estudantes surdos e ficou eviden-
ciado que, com o auxílio da Libras, toda a metodologia utilizada teve 
aprendizagem significativa para os estudantes surdos, principalmen-
te por se utilizar de elementos visuais. Os participantes se comove-
ram com tamanha dimensão político-educacional na educação dos 
surdos, principalmente na parte metodológica no ensino de Geogra-
fia, publicações exíguas tão esperadas pelos docentes para atuarem 
em sala de aula.

apresentação e dIscussão dos dados

No que diz respeito ao resultado, os participantes, de modo 
geral, consentiram na relevância de o professor buscar aproximar o 
estudante surdo do conhecimento e convívio com os colegas da sala, 
uma vez que – apesar de a legislação assegurar o ensino e a apren-
dizagem da pedagogia visual e da Língua Brasileira de Sinais – os 
docentes não possuem formação teórico-metodológica necessária 
para esta atuação inclusiva.

Além disso, a oficina contribui para a reflexão das práticas do-
centes e o quanto precisam aperfeiçoar os conhecimentos específicos 
sobre o tema: esclareceu que, além de o professor de Geografia explo-
rar o material didático visual específico da disciplina, como mapas, 
globo terrestre, maquetes, entre outras, faz-se necessário pensar na 

23 Id. ibid., p. 377.
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elaboração de material específico da disciplina, contribuindo, assim, 
para a criticidade e a construção da cidadania do estudante surdo, 
levando em consideração a sua própria condição e história de vida.

Também ficou evidente a necessidade de se promover um 
ensino-aprendizagem que tenha como perspectiva a igualdade na 
diferença. A relevância da oficina se torna ainda maior pelo fato 
de existirem pouquíssimos trabalhos que abordem teorias e meto-
dologias específicas para surdos; dessa forma, mostra-se relevante 
dar continuidade à proposição e promoção de outras oficinas e ati-
vidades sobre teorias e metodologias de Geografia para surdos. As 
participações nestas oficinas despertaram a demanda dos trabalhos 
para essa área e para metodologia de Geografia que determinam a 
situação escolar atual, a falta de materiais pedagógicos e currículos 
bilíngues para surdos, compreendendo a importância da Pedagogia 
Visual e a importância da formação de professores neste contexto.

consIderações fInaIs

As metodologias de Geografia para surdos precisam ser revis-
tas e preparadas com as técnicas necessárias para que ocorra efe-
tivamente a inclusão e se desenvolvam os processos de aprendiza-
gem. Observamos, nas oficinas realizadas, que existem as pesquisas 
com estudantes surdos junto aos ouvintes, mas existe uma linha de 
pesquisadores que defende que a educação bilíngue seja um salto 
para estudantes surdos, com profissionais surdos e principalmente 
profissionais que dominem a Libras e compreendam sua cultura. A 
comunidade surda anseia por uma escola bilíngue com professores 
surdos ou professores que dominem a Libras.

Os participantes relataram que a socialização dos surdos 
com os ouvintes é esperada, exceto a respeito da aprendizagem do 
conteúdo de Geografia e a falta da família na parceria no processo 
educacional dos estudantes surdos. A educação inclusiva nas tur-
mas ouvintes com surdos na escola é uma imagem ilusória porque, 
muitas vezes, os professores não têm formação específica ou capa-
citação para ministrar as aulas, fazendo com que os intérpretes fi-
quem encarregados de assumir uma função que não é deles: a de 
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ensinar. Surge uma reflexão da importância do ambiente bilíngue, 
turmas bilíngues para os professores utilizarem suas estratégias para 
os estudantes surdos em seu planejamento. Nas escolas, a maioria 
dos professores de Geografia não domina a língua de sinais, o que 
dificulta a comunicação e a aproximação do aluno.

Os estudantes surdos possuem dificuldades em compreender a 
Língua Portuguesa, pois a estrutura gramatical é completamente di-
ferente da Libras. Nas aulas de Geografia, o uso de imagens, materiais 
concretos e da sua língua ressaltam a eficiência da aprendizagem, e 
as experiências visuais, pedagogia visual, dos estudantes surdos pre-
cisam ser valorizadas.

Enfim, é necessário repensar as práticas educacionais a respei-
to da educação de surdos, refletindo os modelos dos caminhos da 
educação inclusiva, e aumentar a prática da educação bilíngue, pois a 
maior barreira é a diferença linguística presente no ambiente escolar. 
A comunidade surda almeja por uma educação com qualidade!
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e professor Marcio Gomes. A oficina-atividade foi realizada no dia 
24 de outubro de 2017, ministrada pelos docentes Cleyton Fernan-
des Ferrarini e Miguel Ángel Aires Borrás e o técnico Plínio César 
Marins. A temática dela foi apresentar técnicas e ferramentas que 
empregam o conceito de manufatura aditiva (MA), ou seja, prototi-
pagem rápida e impressão 3D voltados para a produção de material 
educativo adaptado para o ensino-aprendizagem da estudante e do 
estudante com necessidade educacional especial.

O censo do IBGE de 2010 aponta que aproximadamente 35,7 
milhões de brasileiros apresentam algum tipo de deficiência visual. 
Essa parcela da população possui dificuldades em ter acesso a mate-
riais educacionais que contemplem sua especificidade, uma vez que há 
escassez de oferta no mercado nacional e a maioria dos materiais táteis 
é produzida artesanalmente,4 o que faz com que as pessoas cegas, na 
maioria das vezes, não tenham acesso satisfatório a produtos cartográ-
ficos concebidos para o sentido do tato. Logo, muito do todo do espaço 
é construído ou concebido de forma bastante subjetiva e intrapessoal.5

Com o objetivo de pesquisar procedimentos metodológicos 
para a construção e utilização de documentos cartográficos táteis 
que contribuam para o ensino de conceitos geográficos, históricos e 
ambientais aos alunos com deficiência visual, a cartografia tátil vem 
colaborar para o conhecimento de mundo e o desenvolvimento de 
habilidades de representação espacial. Entre as pesquisas que com-
põem a Cartografia Tátil também se destacam as que se dedicam a 
desenvolver equipamentos tecnológicos, materiais e procedimentos 
metodológicos que auxiliem as pessoas com deficiência visual a rea-
lizarem atividades da vida diária, com ênfase à mobilidade, orienta-
ção e localização espacial.6

Buscando novos métodos que possam contribuir na fabrica-
ção de produtos táteis, pesquisadores do Núcleo de Tecnologia As-
sistiva da UFSCar-Sorocaba desenvolveram mapas táteis utilizando 
como ferramenta a tecnologia de impressão 3D através do projeto 
denominado VerTátil.

4 Ferreira (2012).

5 Oliveira (2010).

6 Freitas e Ventorini (2011).
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a escola e a defIcIêncIa vIsual

A escola pode ser a diferença para o pleno desenvolvimento 
humano, mas para a criança com deficiência ela é ainda mais deci-
siva, pois as pessoas com deficiência geralmente vivem situações so-
ciais marcadas pelo estigma da incapacidade e da segregação social, 
condição que se agrava em países com grandes desigualdades sociais.

A Declaração de Salamanca afirma que as escolas devem aco-
modar todas as crianças, independentemente de sua capacidade física, 
intelectual, condições sociais, emocionais e linguísticas, o que significa 
dever incluir pessoas com deficiência e superdotadas, de rua e de popu-
lações remotas ou nômades, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou 
culturais e crianças de outros grupos desfavorecidos ou marginalizados.

Na escola, com a mediação do professor, escolher métodos e 
ferramentas para interferir intencionalmente no processo de aquisi-
ção de conhecimentos mostra-se fundamental, pois a criança depen-
de dessa intervenção para desenvolver-se adequadamente.

Para Camargo et al.,7 Vygotsky propunha uma nova educação es-
pecial ou defectologia numa crítica à pedagogia especial focada na defi-
ciência, indicando que a escola deveria revolucionar a vida das crianças.8

Essa revolução se faz possível a partir da ideia de que a natu-
reza humana é produzida pelo homem, quando o homem é capaz 
de construir funções psicológicas superiores, efeito da convivência e 
interação com outros humanos e que possibilita adaptar e modificar 
a natureza para atender às suas necessidades.9

Para Anache,10 a educação social empregada por Vygotsky para 
a criança com deficiência seria o único caminho cientificamente vá-
lido para a sua educação, transcendendo a abordagem pedagógica 
reprodutivista e focada no indivíduo.

A partir dessas abordagens, Camargo et al.11 dizem ainda que 
o ser humano, não sendo conformado apenas pela sua natureza bio-

7 Camargo et al. (2018).

8 Nuernberg (2008), Camargo et al. (2018).

9 Rego (2007).

10 Anache (2008).

11 Camargo et al. (2018).
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lógica, não pode ser condenado por ela, dado que a deficiência é um 
limite imposto pelo meio ao indivíduo num esforço coletivo para a 
homogeneização de comportamentos. 

De fato, para Nunes e Lomonaco,12 Vygotsky afirma que, social-
mente, não há limitações para as pessoas cegas pois elas, por meio da 
palavra, podem se comunicar e aprender significados sociais, sendo 
que as limitações físicas e ambientais existentes direcionam a pes-
soa cega a construir estruturas mentais diferentes para o processo 
de aprendizagem, algo que por si não deve limitar sua capacidade de 
aprendizado. 

A Tecnologia Assistiva (TA) é uma ciência que também bus-
ca minimizar as limitações físicas e ambientais para potencializar o 
aprendizado das pessoas com deficiência notadamente através do 
desenvolvimento de recursos didáticos desenvolvidos como TA, 
como indicado por Cerqueira e Ferreira13 ao classificarem tais recur-
sos didáticos como sendo todos os recursos físicos que visam auxi-
liar o educando a realizar sua aprendizagem mais eficientemente, ob-
jetivando facilitar, incentivar ou possibilitar os processos de ensino e 
aprendizagem das pessoas com algum tipo de deficiência. 

Para Cerqueira e Ferreira, na educação de pessoas com deficiên-
cia visual os recursos didáticos assumem o papel mais relevante, pois 
permitem ao aluno o contato tátil e a interação com materiais diferen-
ciados que podem introduzi-lo em atividades pedagógicas e inclusão 
social, ressaltando que a pessoa com deficiência visual consegue obter 
o conhecimento através da percepção tátil e da audição, mas para isso 
faz-se necessário permitir seu contato com objetos táteis para sua per-
cepção de textura, forma e peso.14

tecnologIas de Inclusão escolar: a defIcIêncIa vIsual

As tecnologias de inclusão escolar podem ser consideradas 
como sendo Tecnologia Assistiva (TA). Como TA, aqui se adota o 

12 Nunes e Lomonaco (2008).

13 Cerqueira e Ferreira (2000).

14 Camargo et al. (2018).
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conceito de Brasil,15 ou seja, TA como ajuda técnica ou, ainda, na con-
dição de produto manufaturado,16 conforme indicado no Quadro 4.1.

Quadro 4.1 Conceito de Tecnologia Assistiva e termos afins.
Termo (origem) Definição Observação

Ajudas técnicas17

Consideram-se ajudas técnicas 
os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia 
adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a 
funcionalidade de pessoas 
portadoras de deficiência, com 
mobilidade reduzida, favore-
cendo autonomia pessoal, total 
ou assistida.18

Comparando com Brasil,19 
o termo complementa o 
entendimento de “elementos”, 
detalhando-o em “produtos, 
instrumentos, equipamentos 
ou tecnologia adaptados ou 
especialmente projetados”, 
e de “possibilitar sua plena 
inclusão social” com a expres-
são “favorecendo autonomia 
pessoal, total ou assistida”.

Produtos assistivos20

Qualquer produto, instru-
mento, equipamento ou 
sistema técnico utilizado pela 
ou para uma pessoa com 
deficiência, especialmente 
produzido ou geralmente 
disponível, que proteja, com-
pense, monitore, alivie, neu-
tralize ou substitua funções 
do corpo, estruturas e ativida-
des, ou previna deficiências, 
limitações de atividades ou 
restrições de participação.21

A definição de produtos 
assistivos dada pela norma 
ISO 9999:2016 (Comitê ISO/
TC 173, Assistive Products 
for Persons with Disability22), 
que estabelece a classificação 
e terminologia de produtos 
assistivos para pessoas com 
deficiência, foca apenas no 
entendimento de ser um 
equipamento ou aparato 
que execute uma função que 
substitua ou restitua a função 
do corpo de uma pessoa.

Fonte: Brasil, ISO.23

15 Brasil ([2004] 2019).

16 ISO (2016).

17 Brasil ([2004] 2019).

18 Idem.

19 Id. ([1999] 2021)..

20 ISO (2016).

21 Idem.

22 Idem.

23 Brasil ([2004] 2019), ISO (2016).
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Por outro lado, a deficiência visual se divide em dois grupos 
com características distintas: pessoas com baixa visão e pessoas com 
cegueira. 

A visão de uma pessoa pode ser classificada como de normal 
à cegueira total, passando pela visão próxima do normal, baixa 
visão moderada (quando a pessoa requer lupas ou bifocais for-
tes), baixa visão severa (pessoas com visão comprometida mesmo 
com o uso de lupas ou bifocais fortes), baixa visão profunda (a 
leitura se realiza com auxílio de lentes e ocorre em pequenas áreas 
do texto), visão próxima à cegueira (para ler, utiliza recursos que 
substituem a visão, semelhantes aos utilizados pelas pessoas cegas) 
e cegueira total.

De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística,24 há no Brasil 45,6 milhões de pessoas com algum tipo 
de deficiência, sendo que a deficiência visual grave acomete 3,5% da 
população. 

Segundo dados do Censo Escolar 2012, no Brasil cerca de 
110 mil estudantes com deficiência visual estão matriculados na 
Educação Básica, contabilizando 12 mil cegos e 98 mil com baixa 
visão. No estado de São Paulo são um total de 14 mil, sendo 2 mil 
com cegueira e 12 mil estudantes com baixa visão. Se considerar-
mos a distribuição dos estudantes por dependência administrativa 
teremos um total de 6 mil estudantes na Rede Estadual de Ensino, 
sendo 575 cegos e 5.427 com baixa visão; desse número estariam 
matriculados no Ensino Médio cerca de 161 estudantes cegos e 1.731 
estudantes com baixa visão. Já pelo Censo Escolar de 201625 pode-
-se observar que havia 60 mil pessoas com deficiência matricula-
das na Educação Infantil no Brasil, sendo que 82,0% delas estavam 
incluídas em classes comuns. Ainda, os dados demonstraram que 
houve um salto para a Educação Fundamental, no qual o número 
de pessoas com deficiência matriculadas no Brasil subiu para algo 
ao redor de 600 mil, e que desse número 57,8% estão em classes 
regulares.26 No entanto, no Ensino Médio esse número decaiu para 

24 IBGE (2010).

25 INEP ([2017] 2019).

26 Idem.
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pouco mais de 70 mil matrículas, sendo que praticamente 100% 
dos alunos encontravam-se matriculados em classes comuns.27 O 
decaimento de matrículas de pessoas com deficiência da Educa-
ção Fundamental para o Ensino Médio (diminuição ao redor de 
88,4%) sugere uma possível dificuldade em apreender o conheci-
mento de maneira suficiente a permitir a evolução escolar e isso de 
certo modo pode sugerir uma inadaptação de recursos didáticos e 
infraestrutura nas escolas de forma a desincentivar a continuidade 
do aluno nos estudos.

Observa-se, analisando os dados do Censo da Educação Su-
perior de 2015,28 que por conta de um conjunto de fatores, como 
criação de novas instituições e cursos e, ainda, estímulo ao acesso 
ao ensino superior por meio de iniciativas como o Programa Uni-
versidade para Todos (Prouni), o Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) e o Programa de Financiamento Estudantil (FIES), o núme-
ro de matriculados no ensino superior teve significativo incremento, 
e o ingresso de pessoas com deficiência nestas instituições também 
cresceu.

O INEP29 aponta que, em 2017, 8.286.663 estudantes se ma-
tricularam em cursos superiores no país, sendo que 0,46% dessas 
matrículas foi de alunos com necessidades educativas especiais, atin-
gindo o total de 38.272 matrículas.

Dessas matrículas, 2.203 foram de pessoas portadoras de ce-
gueira e 10.619 de pessoas portadoras de baixa visão.30 No estado de 
São Paulo, ainda com dados do INEP,31 matricularam-se na educa-
ção superior 753 pessoas portadoras de cegueira (7 em instituições 
federais e 122 em instituições estaduais) e 2.093 pessoas portadoras 
de baixa visão (81 em instituições federais e 110 em instituições 
estaduais).

Inseridas nesse contexto encontram-se as pessoas portado-
ras de deficiência visual (PDV). Apesar do significativo número 

27 Idem.

28 Id. ([2016] 2018).

29 Id. ([2018] 2019).

30 Idem.

31 Idem.
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de alunos com deficiência visual vislumbrar a necessidade de um 
atendimento pedagógico que rompa com as barreiras impostas pela 
sociedade, pesquisadores da área da Educação apontam a falta de 
capacitação dos professores, para a utilização correta dos recursos 
tecnológicos/pedagógicos, como um dos principais entraves que re-
sultam na exclusão dos alunos cegos e com baixa visão em diversas 
atividades que compõem o currículo escolar.

Três fatores são importantes para que pessoas com deficiência 
usufruam de tecnologias de apoio: informação sobre a existência das 
tecnologias; disponibilidade de alternativas ou recursos para acessá-
-las ou adquiri-las; e instrução sobre como utilizá-las.

Identifica-se um conjunto estabelecido de materiais de apoio 
às pessoas com deficiência visual que podem ser encontrados no 
mercado nacional ou distribuídos gratuitamente por instituições de 
apoio ou governamentais. Alguns exemplos de recursos para pessoas 
com baixa visão: iluminação especial, carteira adaptada com a mesa 
inclinada, caderno de pauta ampliada, lápis 4B ou 6B, lunetas, lupas 
ópticas e eletrônicas para ampliação de textos, programas computa-
cionais para a ampliação da tela, entre outros.

Outros recursos destinados às pessoas cegas são: máquinas 
de datilografia, impressora e escâner em braille, computadores 
com programas de voz, sistema operacional DOSVOX para leitu-
ra da tela, réguas de escrita (reglete e punção), calculadoras que 
geram áudio com a resposta, gravadores, soroban (instrumento 
para cálculo), bengala, livros escritos em braille com ilustração em 
alto-relevo, maquetes, cola para marcar relevo, mapas táteis, entre 
outros.

Apesar da oferta de recursos didáticos no mercado nacional 
ou distribuídos pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo 
em parceria com fundações e instituições de apoio como o Instituto 
Benjamin Constant, a Fundação Dorina Nowill para Cegos e a Asso-
ciação de Assistência ao Deficiente Visual Laramara, muito dos con-
teúdos escolares, principalmente do ensino médio, fica desprovido 
de recursos didáticos para apoio às atividades de ensino para alunos 
com deficiência visual. 

Essa lacuna é uma grande barreira para o atendimento e ma-
nutenção de estudantes com deficiência visual, recaindo sobre os 



Processos educativos dialógicos que conscientizam e libertam

86

professores a responsabilidade de adoção de estratégias e de recur-
sos didáticos para atenderem ao currículo escolar. Das atividades 
que exigem grande dedicação, as mais dificultosas e laboriosas são 
as que se referem a conteúdos com incidência de imagens, fórmu-
las, gráficos e figuras, como é o caso da matemática, química, física, 
geografia e biologia.

Na educação especial de deficientes visuais, os recursos didáti-
cos podem ser obtidos por uma das três seguintes formas:

• Seleção: muitos dos recursos utilizados pelos alunos de 
visão normal podem ser aproveitados para os alunos 
cegos tais como se apresentam. É o caso dos sólidos geo-
métricos, de alguns jogos e outros.

• Adaptação: há materiais que, mediante certas alte-
rações, prestam-se para o ensino de alunos cegos e de 
visão subnormal. Neste caso estão os instrumentos de 
medir, como o metro, a balança, os mapas de encaixe, os 
jogos e outros.

• Confecção: a elaboração de materiais simples, tanto 
quanto possível, deve ser feita com a participação do 
próprio aluno. É importante ressaltar que materiais de 
baixo custo ou de fácil obtenção podem ser frequente-
mente empregados, como palitos de fósforo, contas, cha-
pinhas, barbantes, cartolinas, botões e outros.

Nesse sentido, várias iniciativas de professores do ensino re-
gular e do Atendimento Educacional Especializado (AEE) se encon-
tram em escolas públicas, sendo que a grande maioria se refere à 
confecção artesanal de recursos didáticos de percepção tátil visando 
complementar a caracterização textual e/ou de imagens utilizadas 
cotidianamente com os estudantes videntes ou mesmo preencher a 
lacuna deixada pelos recursos didáticos distribuídos gratuitamente 
ou disponíveis no mercado.

Podem-se citar os exemplos encontrados na prática de Geo-
grafia com a confecção de mapas táteis, em Química com recursos 
físicos relativos a configurações moleculares, em Biologia com repre-
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sentações de células e, ainda, em Matemática com a elaboração de 
recursos de figuras geométricas.

Embora a atual política educacional procure estimular a in-
clusão de crianças com deficiência no sistema regular de ensino, 
é notória a escassez de alternativas pedagógicas que facilitem essa 
integração. No caso específico de estudantes com deficiência visual, 
segundo Paim,32 esse grupo de alunos, ao ser inserido na escola regu-
lar, além de enfrentar o desafio de superar limitações biológicas im-
postas pela ausência da visão, enfrenta, também, limitações impostas 
pelo sistema educacional, como: despreparo de professores, falta de 
material impresso em braille e de recursos didáticos que favoreçam 
o seu processo de ensino e aprendizagem.

Segundo o Ministério da Educação,33 é evidente que o ensi-
no baseado apenas na exposição teórica, sem experiência concreta 
significativa em que falte a participação direta do aluno por insufi-
ciência de recursos didáticos adequados, tenderá a desenvolver em 
qualquer educando uma atitude desfavorável à assimilação e com-
preensão do conteúdo desenvolvido.

A visão é uma função altamente motivadora para o desenvol-
vimento em todos os seus aspectos. A percepção visual dos objetos, 
pessoas, formas, cores e do movimento desperta curiosidade e inte-
resse, além de incitar a criança a se aproximar do mundo exterior e 
a explorá-lo.

Crianças com baixa visão ou cegueira podem ter esse inte-
resse diminuído pela falta de estímulos e, assim, tornarem-se apá-
ticas e quietas. Por isso, é preciso que o ambiente seja organizado 
para promover ativamente o desenvolvimento por meio dos canais 
sensoriais que a criança possui, de modo tal que ela seja capaz de 
participar das atividades cotidianas e de aprender como qualquer 
criança.

Pode-se dizer que recursos didáticos são todos os recursos fí-
sicos utilizados com maior ou menor frequência em todas as disci-
plinas, áreas de estudo ou atividades, sejam quais forem as técnicas 
ou os métodos empregados, visando auxiliar o educando a realizar 

32 Paim (2002).

33 Brasil (2001).
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sua aprendizagem mais eficientemente, constituindo-se num meio 
para facilitar, incentivar ou possibilitar o processo ensino-apren-
dizagem.

Em nenhuma outra forma de educação os recursos didáticos 
assumem tanta importância, pois os estudantes com deficiência vi-
sual necessitam do contato tátil e da interação com materiais dife-
renciados que permitam sua participação nas atividades, culminan-
do em sua aprendizagem. A pessoa com deficiência visual consegue 
obter o conhecimento através da percepção tátil e da audição, mas 
para que ela venha a conhecer realmente o mundo é necessário dei-
xar que pegue objetos onde possa tocar e sentir, assim como verificar 
o tamanho, o peso e a forma.

a IMpressão 3d

A impressão 3D vem sendo muito empregada no desenvolvi-
mento de tecnologias assistivas, principalmente próteses e órteses, 
porém pouco explorada e de forma não sistematizada ou em rede 
para produção de recursos didáticos. 

Ela compõe o conjunto de tecnologias chamadas de manufatu-
ra aditiva (MA) e consiste na fabricação de uma peça por consolida-
ção gradativa de camadas de material através de equipamentos cujo 
controle computadorizado permite materializar um modelo virtual 
desenhado com uso de software. Entre as técnicas de impressão mais 
usuais estão a estereolitografia, a sinterização e a deposição de ma-
terial fundido.

A estereolitografia (stereolithography) consiste na cura de ca-
madas de material fotopolimérico estimulada por luz ultravioleta, 
sendo uma tecnologia utilizada para a impressão de peças de grande 
porte e predominantemente com aplicações industriais. 

Na Figura 4.1 pode-se observar uma representação esquemáti-
ca da técnica estereolitografia.
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Figura 4.1 Técnica estereolitografia.
Fonte: elaboração própria.

Na Figura 4.1 pode-se ver um dispositivo emissor de luz ultra-
violeta ou laser (a), que seletivamente ilumina a base transparente 
(c) de um tanque (b), o qual é preenchido com uma resina líquida 
fotopolimerizante, ou seja, que se solidifica com o estímulo do feixe 
de luz ou do laser. Desse modo, a resina solidificada (d) é progressi-
vamente erguida em passos de milímetros (camadas) por uma pla-
taforma elevatória (e), dando forma à peça que se quer imprimir, 
camada por camada.

A técnica de sinterização pode ser realizada utilizando diver-
sas tecnologias. A vantagem da sinterização em relação às demais 
está na possibilidade de reutilização de material, de fabricação de 
peças com alta resistência mecânica, além de possibilitar uso de ligas 
metálicas para a impressão de uma peça. 

No entanto, o elevado custo das impressoras de sinterização 
acaba por restringir sua aplicação ao uso industrial. A Figura 4.2 é 
uma representação esquemática da técnica de sinterização em leito 
de pó.
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Figura 4.2 Técnica sinterização em leito de pó.
Fonte: elaboração própria.

Na Figura 4.2 observa-se um dispositivo (a) móvel (espécie 
de cabeça de impressão) que seletivamente agrega, por deposição de 
adesivo ou sinterização a laser, camadas de pó depositado num leito 
(e). Por sua vez, uma plataforma móvel (f) vai baixando progressi-
vamente, passo a passo, e o objeto (d) vai se formando camada por 
camada em meio ao pó não agregado (não colado ou não sinterizado 
a laser). Novas camadas de pó são continuamente adicionadas ao lei-
to a partir de um reservatório de pó (c) por meio de um mecanismo 
nivelador (b).

Finalmente, a impressão realizada através da técnica de depo-
sição de material fundido (Fused Deposition Modeling) consiste na 
fusão de plástico em um dispositivo aquecido por resistência elétrica 
e sua subsequente deposição sobre um anteparo plano. Essa tecno-
logia fornece níveis aceitáveis de acabamento e resistência mecânica, 
sendo de baixo custo se comparada às tecnologias de estereolitogra-
fia e de sinterização. A Figura 4.3 é uma representação esquemática 
da técnica de impressão 3D por deposição de material fundido.
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Figura 4.3 Técnica deposição de material fundido.
Fonte: elaboração própria.

Na Figura 4.3 é possível observar que um filamento de mate-
rial plástico (a), usualmente ABS (Acrylonitrile butadiene styrene) 
ou PLA (Polylactic acid) com diâmetro de 1,75 ou 3,00 mm, é puxado 
por um par de pequenas engrenagens contidas num dispositivo cha-
mado cabeçote (b). O cabeçote possui uma câmara de aquecimento 
a uma temperatura ao redor dos 250 °C capaz de fundir (derreter) o 
filamento plástico.

O material fundido é expurgado através de um bico metálico, 
proporcionando a deposição, camada a camada, sobre uma mesa (e) 
que se movimenta para baixo, dentro da câmara de impressão (f). 
O software da impressora produz, além do movimento da mesa, o 
movimento alternado do cabeçote de impressão, seja ele direcionado 
da esquerda para a direita ou da frente para trás, o que possibilita a 
consolidação gradativa do modelo plástico. Quando necessário, são 
criados suportes (e) para permitir a deposição de partes que não te-
riam apoio das camadas depositadas anteriormente.

Embora o emprego da impressão 3D esteja ainda fortemen-
te ligado a projetos de baixo volume, alta customização e alto valor, 
trata-se de uma técnica com potencial de fabricação de produtos de 
elevadas complexidade e variedade de produção. 
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elaboração de cartografIa tátIl coM IMpressão 3d 

A cartografia inclusiva deveria ser interativa e mais centrada 
no usuário como forma de as pessoas superarem as barreiras de co-
municação, além de promover acessibilidade e igualdade de direi-
tos.34

A cartografia inclusiva deveria utilizar o que há de mais con-
temporâneo em matéria de tecnologia de comunicação, evidencian-
do na obra as abordagens cultural, social, política e inclusiva a partir 
da prática do design e arte, da comunicação, da tecnologia e da oni-
presença ou ubiquidade, sendo primordial compreender quem fará 
uso e elaborará o recurso cartográfico, o que se pretende mostrar, 
por que, como se pretende mostrar (linguagem e técnicas gráficas), 
através de quais signos, meios e dispositivos, para quem se deseja 
elaborar o recurso e com quais resultados.35

Basaraner36 detalha que informação geográfica e mapas po-
dem ser difundidos através de diferentes tipos de mídia, com dife-
rentes tipos de representação e, opcionalmente, fazendo uso de in-
terfaces multimodais e multissensoriais, a depender dos requisitos 
e preferências do usuário. O autor também indica que a confecção 
de produtos obedecendo aos princípios da cartografia desenvolve no 
usuário uma cognição espacial que estimula sua percepção humana, 
memória, racionalidade na solução de problemas e a comunicação, 
envolvendo fenômenos do mundo real e a representação como in-
formação espacial.

Com a proposta de unir a tecnologia de fabricação digital e 
manufatura aditiva, conhecida como impressão 3D, à Tecnologia As-
sistiva, emerge-se a ideia do Projeto VerTátil, em desenvolvimento 
pela equipe do campus Sorocaba da Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar).

O desenvolvimento dos recursos didáticos no âmbito do Pro-
jeto VerTátil adota atividades estruturadas conforme o modelo con-

34 Almeida, Sena e Carmo (2018).

35 Id. ibid.

36 Basaraner (2016).
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ceitual para desenvolvimento de produtos inclusivos de Okumura,37 
estruturado a partir de princípios de Baxter, Iida, Rozenfeld et al. e 
Back et al.38 Nessas atividades são utilizados métodos colaborativos 
e participativos, com a intensa ação de uma equipe multidisciplinar 
de profissionais das áreas de Educação, Saúde e Engenharia atuando 
nas ações e processos de validação.

Como estratégia metodológica do Projeto VerTátil, realizou-se 
uma atividade de extensão constituída por encontros semanais para 
apresentações de conteúdos de disciplinas e relatos de dificuldades 
encontradas por professores da rede estadual e municipal durante 
o ensino de alunos com deficiência visual. Nesses encontros, profes-
sores e alunos de escolas públicas, colaboradores e pesquisadores da 
UFSCar discutiram alternativas e geraram ideias de recursos táteis 
que poderiam contribuir para o processo de ensino/aprendizagem de 
conteúdos referentes às disciplinas do ensino fundamental e médio.

No caso do encontro sobre Geografia, a triagem de ideias, levan-
do em consideração a relevância do conteúdo e a exequibilidade em 
desenhar e materializar o desenho através de impressão 3D, resultou 
num modelo de recurso que representasse o mapa político do Brasil 
e pudesse ser usado de forma lúdica e colaborativa em sala de aula.

O conceito do recurso tátil foi definido como um quebra-ca-
beças no qual cada Estado seria representado por uma peça plástica 
cuja face teria a forma de sua área territorial e que pudesse, após 
ser explorada através do tato, ser encaixada numa reentrância de um 
tabuleiro. 

Para relacionar as áreas territoriais com os Estados, foi deci-
dido que cada peça deveria conter a sigla em braille para orientação 
dos alunos cegos e as letras da sigla em baixo ou alto-relevo para os 
alunos videntes.

Essa decisão está de acordo com a análise de Loch,39 que de-
senvolveu testes de uso de recursos táteis com pessoas com deficiên-
cia visual e constatou que a diferenciação das classes (ou atributos) 
apresentadas em áreas contidas nos recursos é alcançada mais fa-

37 Okumura (2012).

38 Baxter (2001), Iida e Buarque (2005), Rozenfeld et al. (2006), Back et al. (2008).

39 Loch ([2008] 2019).
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cilmente quando se apresentam indicações de escrita em braille ao 
invés de texturas nas superfícies de tais áreas.

Tendo o conceito do recurso definido, a equipe de pesquisa-
dores começou a elaborar os desenhos com o uso do software Ske-
tchup® a partir de desenhos do mapa político do Brasil disponibili-
zados na internet como arquivos de extensão “DWG”. Optou-se por 
um arquivo cujos traçados das linhas de contorno dos territórios 
eram simplificados quando comparados aos encontrados em mapas 
impressos de livros e atlas.

Para a determinação da escala a ser empregada no mapa tátil, 
tomou-se o desenho do contorno do estado com menor área terri-
torial, Sergipe, para realizar o ajuste de tamanho diante da inserção 
do desenho da sigla SE em braille. O desenho tridimensional da sigla 
em braille foi gerado num conversor gratuito disponível na inter-
net40 capaz de transformar letras ou palavras digitadas em arquivo de 
desenho tridimensional dos pontos em braille em tamanho padrão 
para leitura e uso em impressoras 3D. 

Definida a escala, o desenho do arquivo do mapa do Brasil 
foi ampliado utilizando a ferramenta de transformação “scale”, e 
depois desmembrado em 26 arquivos correspondentes aos estados. 
Cada um desses arquivos continha o desenho do contorno de um 
estado, ou seja, um elemento de desenho referenciado como “linha” 
que foi transformado num elemento “face” após utilizar a extensão 
“suforyou”. A partir da face foram gerados dois desenhos tridimen-
sionais: a peça correspondente ao estado e o alojamento da peça para 
compor o tabuleiro. Para o primeiro modelo bastou o uso da ferra-
menta de transformação “extrude” e para o segundo, a aplicação das 
ferramentas “offset” seguida de “extrude”.

Após a elaboração dos dois desenhos, peça e alojamento, in-
seriu-se o desenho 3D da sigla em braille através da importação do 
arquivo gerado pelo conversor on-line e se produziu a sigla compos-
ta de duas letras em baixo-relevo na superfície da peça através da 
ferramenta “3D text” e “extrude”. Após testes com um colaborador 
cego, identificou-se a necessidade de incluir, abaixo da sigla em brail-

40 Disponível em: http://v01pe.github.io/Text2Braille3d/. Acesso em: 15 mar. 2021.

http://v01pe.github.io/Text2Braille3d/
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le, uma caixa em alto-relevo para referenciar a orientação da leitura 
braille.

A Figura 4.4 apresenta a imagem do desenho da peça e seu 
alojamento produzidos com o uso do software Sketchup®.

Figura 4.4 Desenho da peça representativa do estado de Sergipe.
Fonte: elaboração própria.

Para a primeira fase de testes de usabilidade do recurso em 
sala de aula foram produzidos desenhos e peças plásticas em ABS 
referentes aos estados da Região Sudeste do Brasil (Figura 4.5), con-
forme os requisitos listados por Cerqueira e Ferreira41 e abordados 
anteriormente.

41 Cerqueira e Ferreira (2000).
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Figura 4.5 Mapa político da Região Sudeste do Brasil impresso em 3D.
Fonte: elaboração própria.

As limitações vivenciadas pelos estudantes com algum tipo de 
deficiência visual podem ser superadas com o auxílio do professor e 
das interações com colegas de classe, baseados no domínio da ferra-
menta simbólica da linguagem e da utilização de recursos materiais 
adequados. Os modelos tridimensionais podem ser usados tanto nas 
classes regulares quanto nas Salas de Recursos. 

A cartografia está muito presente em nosso cotidiano na me-
dida em que nos valemos de mapas para nos localizar, para traçar um 
caminho, para que se entenda melhor o que está em nosso entorno, 
para que se estabeleçam limites, para que se compreendam fenôme-
nos naturais, sociais, entre outras funções que podem ser atribuídas 
à cartografia em geral, não somente em âmbito escolar. 

O mapa tátil tem o intuito de auxiliar os educandos cegos e 
com baixa visão a se apropriar dos conhecimentos geográficos his-
toricamente produzidos e que, além disso, possam problematizá-los, 
fazendo a ligação entre os temas estudados e a realidade vivida, com 
a intenção de transformá-la.
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Na oficina “Metodologia de Produção de Material Didático 
com Impressão 3D” foram apresentadas técnicas de desenho e de 
manuseio de impressão 3D como ferramentas para o desenvol-
vimento de material didático especialmente desenvolvidos para 
pessoas com alguns tipos específicos de deficiência. Também fo-
ram apresentados os métodos de pesquisa e de desenvolvimento 
de produtos utilizados em projetos desenvolvidos pelo grupo do 
LADEP/DEP-So/UFSCar e que foram financiados pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
tal como o desenvolvimento de andador triangular e de material 
didático para pessoas com deficiência visual (VerTátil), bem como 
as dificuldades enfrentadas e as soluções para elas desenvolvidas.
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cher, 2005.

INEP. Sinopse estatística da educação superior 2004. Brasília, DF: INEP, 2005. 
Disponível em: http://inep.gov.br/sinopses-estatisticas-da-educacao-supe-
rior. Acesso em: 2 abr. 2019.

INEP. Sinopse estatística da educação superior 2015. Brasília, DF: INEP, 2016. 
Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-



99

Impressão 3D como alternativa para produção de mapa tátil

-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior/resultados. Acesso 
em: 20 fev. 2018.

INEP. Censo escolar 2016: notas estatísticas. Brasília, DF: INEP, 2017. Dis-
ponível em: http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/
notas_estatisticas/2017/notas_estatisticas_censo_escolar_da_educacao_ba-
sica_2016.pdf. Acesso em: 2 abr. 2019.

INEP. Sinopse estatística da educação superior 2017. Brasília, DF: INEP, 2018. 
Disponível em: http://inep.gov.br/sinopses-estatisticas-da-educacao-supe-
rior. Acesso em: 2 abr. 2019.

ITS Brasil – Instituto de Tecnologia Social. Tecnologia social, 2004. 
Disponível em: http://itsbrasil.org.br/conheca/tecnologia-social. Acesso em: 
28 mar. 2019.

International Organization for Standardization (ISO). ISO 
9999:2016: assistive products for persons with disability: classification and 
terminology. 6. ed. Genebra: ISO, 2016. 194 p.

Laplane, A. L. F.; Batista, C. G. Ver, não ver e aprender: a participação de 
crianças com baixa visão e cegueira na escola. Caderno Cedes, Campinas, 
v. 28, n. 75, p. 209-227, ago. 2008.

Loch, R. E. N. Cartografia tátil: mapas para deficientes visuais. Portal da 
Cartografia, Londrina, v. 1, n. 1, p. 35-58, maio/ago. 2008. Disponível em: 
http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/portalcartografia/article/viewFi-
le/1362/1087. Acesso em: 14 abr. 2019.

Marconi, M. A.; Lakatos, E. M. Técnicas de pesquisa. 7. ed. São Paulo: Atlas, 
2012.

Nepomuceno, T. A. R.; Zander, L. D. Uma análise dos recursos didáticos 
táteis adaptados ao ensino de ciências a alunos com deficiência visual inseri-
dos no ensino fundamental. Revista Benjamin Constant, Rio de Janeiro, ano 
21, v. 1, n. 58, p. 49-63, jan.-jun. 2015.

Nuernberg, A. H. Contribuições de Vygotsky para a educação de pessoas 
com deficiência visual. Psicologia em Estudo, v. 13, n. 2, p. 307-316, 2008. 

Nunes, S. S.; Lomonaco, J. F. B. Desenvolvimento de conceitos em cegos 
congênitos: caminhos de aquisição do conhecimento. Revista Psicologia Es-
colar e Educacional, v. 12, n. 1, p. 119-138, 2008.



Processos educativos dialógicos que conscientizam e libertam

100

Oliveira, C. G.; Júnior, D. N. S.; Lahm, R. A. Cartografia através de mo-
delos táteis: uma contribuição ao ensino de deficientes visuais. Revista de 
Educação Especial, Santa Maria, v. 23, n. 37, p. 217-240, 2010.

Okumura, M. L. M. A engenharia simultânea aplicada ao projeto de desen-
volvimento integrado de produtos inclusivos: uma proposta de framework 
conceitual. Orientador: Osíris Canciglieri Junior; coorientador: Marcelo Ru-
dek. 2012. 176 f. Dissertação de Mestrado. Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná, Curitiba, 2012.

Paim, C. M. C. Integração escolar do aluno com cegueira: da interação à ação. 
2002.182 f. Dissertação (Mestrado em Educação). Universidade Estadual de 
Feira de Santana, Feira de Santana, 2002.

Rego, T. C. Vygotsky: uma perspectiva histórico-cultural da educação. Petró-
polis: Vozes, 2007.

Rozenfeld, H. et al. Gestão de desenvolvimento de produtos: uma referência 
para a melhoria do processo. São Paulo: Saraiva, 2006.

Sá, E. D.; Campos, I. M. C.; Silva, M. B. C. Atendimento educacional especia-
lizado: deficiência visual. Brasília, DF: SEESP/SEED/MEC, 2007. Disponível 
em: http://www.mpgo.mp.br/portalweb/hp/41/docs/atendimento_educa-
cional_especializado_a_pessoa_com_deficiencia_visual.pdf. Acesso em: 22 
mar. 2019.

Scopigno, R. et al. Digital fabrication techniques for cultural heritage: a sur-
vey. Computer Graphics Forum, v. 36, n. 1, p. 6-21, 2017.

Soares, L. B. T.; Ruas, T. C. B. Deficiência visual no contexto da educação 
inclusiva. In: Martinez, C. M. S.; Hayashi, C. R. M. (org.). Baixa visão e 
cegueira na educação infantil: formação de professores, atividades e relato de 
experiências. 1. ed. São Carlos: Gráfica e Editora Suprema, 2009.

Toledo, C. E.; Pereira, D. R. Deficiência visual no ensino fundamental. In: 
Visual. 1. ed. Brasília, DF: MEC, 2007.

Torrens, G. E. Assistive technology product to universal design: a way 
forward. Design for All, v. 7, n. 7, p. 182-205, 2012.



capítulo v

Geografia da saúde: práticas educacionais
Edelci Nunes da Silva1

apresentação

O presente texto traz reflexões teórico-práticas apresentadas 
na oficina-atividade “Metodologia da Geografia da Saúde” desen-
volvida pelo Grupo de Estudos Epistemologia da Geografia: teoria, 
método e metodologias em pesquisa e ensino de Geografia da Uni-
versidade Federal de São Carlos, campus Sorocaba, coordenada pelo 
geógrafo e professor adjunto Marcio Gomes. Esta oficina-atividade 
foi realizada no dia 1o de dezembro de 2017 na UFSCar-Sorocaba, mi-
nistrada pela geógrafa e professora-associada Edelci Nunes da Silva 
da UFSCar-Sorocaba. O objetivo da oficina foi apresentar aos parti-
cipantes que, através dos recursos, conceitos, metodologias e técni-
cas da Geografia da Saúde e dos dados de saúde e populacionais, é 
possível construir uma cartografia das doenças a fim de analisar sua 
distribuição nas mais diferentes escalas (local, regional e mundial), 

1 Geógrafa, doutora em Saúde Pública. Professora-associada no curso de Licenciatura em Geografia da Uni-
versidade Federal de São Carlos. E-mail: enunes@ufscar.br.
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buscando compreender os fatores espaciais e os contextos que levam 
à produção de saúde e doença.

A Geografia Médica bem como a Geografia foram constituí-
das e estruturadas no final do século XVIII e início do XIX, sendo a 
preocupação da Geografia Médica compreender o espaço físico e as 
características culturais e sociais que levam à produção de doenças. 
Em 1975, a União Geográfica Internacional (UGI) alterou o termo 
Geografia Médica para Geografia da Saúde, sendo esta um ramo da 
Geografia que busca compreender as causas e fatores espaciais que 
interferem no processo de saúde-doença de um grupo populacional. 
A Organização Mundial da Saúde, em 1948, definiu Saúde como o 
estado do mais completo bem-estar físico, mental e social e não ape-
nas a ausência de enfermidade. Esse órgão reconhece que o direito 
à saúde e à promoção e proteção da saúde é obrigação do Estado. 
Considera-se, portanto, relevante para o ensino de Geografia, na 
educação básica, a inclusão de temas, conceitos e metodologias da 
Geografia da Saúde a fim de compreender a relação do espaço com a 
produção da saúde e da doença. Este capítulo tem por objetivo apre-
sentar algumas possibilidades de abordagem de temas da saúde sob 
o olhar geográfico na educação básica.

Introdução

A Geografia Médica, bem como a Geografia, foi constituída e 
estruturada no final do século XVIII e início do XIX, sendo consi-
deradas a “ponte entre as ciências, apresentando atuação e interesse 
tanto nos elementos da natureza como da sociedade”.2

As preocupações e observações dos aspectos ambientais e 
comportamentais que interferem na saúde do indivíduo e/ou de um 
grupo populacional remontam à Grécia Antiga e têm como marco o 
trabalho Ares, Águas e Lugares de Hipócrates.3

Estudos desenvolvidos no campo da Geografia Médica, que 
buscaram a compreensão do espaço físico e as características cultu-

2 Mazzetto (2008).

3 Sartori (2014).
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rais e sociais, estão ligados à escola hipocrática. Apesar de importan-
tes estudos terem sido desenvolvidos na área da Geografia Médica 
durante o final do século XIX e início do século XX, foi somente 
no congresso União Geográfica Internacional (UGI), realizado em 
Lisboa,4 em 1949, que a área denominada Geografia Médica foi ofi-
cialmente reconhecida.

A descoberta dos microrganismos e a revolução científica 
ocorrida com o advento da microbiologia, no final do século XIX 
e no início do século XX, fizeram com que os estudos de Geografia 
Médica tivessem um retrocesso, pois o ambiente deixou de ser um 
fator importante na etiologia das doenças:

[…] os trabalhos de Pasteur consideraram 
que a causa das doenças infecciosas devia-se, 
exclusivamente, à penetração e multiplicação 
de bactérias, enterrando a tradição da escola 
hipocrática que enfatiza a influência do meio 
físico sobre o homem e, por extensão, sobre as 
doenças que o afetam.5

A partir da década de 1970, no entanto, há o ressurgimento 
dos estudos de Geografia da Saúde devido à percepção da maior 
complexidade dos problemas relacionados à saúde humana, como o 
modo de vida sedentário das sociedades ocidentais, o aumento dos 
problemas ambientais relacionados à sociedade urbano-industrial, 
o aumento da resistência dos patógenos e vetores de doenças, bem 
como o surgimento de novas doenças.6

É em meados dessa década, em 1976, que, no congresso rea-
lizado em Moscou, a UGI reconheceu a mudança da denominação 
de Geografia Médica para Geografia da Saúde e estabeleceu duas 
linhas de aplicação bem-definidas: por um lado, a Geografia das 
Doenças (campo tradicional da Geografia Médica) e, por outro, a 

4 Barcellos, Buzai e Handschumacher ([2018] 2020).

5 Sartori (2014, p. 53).

6 Sobral (1980 apud Sartori, 2014).
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Geografia dos Serviços de Saúde (campo tradicional da Geografia 
dos Serviços).7

A Geografia da Saúde é, portanto, um ramo da Geografia e 
busca compreender as causas e fatores espaciais que interferem no 
processo de saúde-doença de um grupo populacional. Segundo Bar-
cellos, Buzai e Handschumacher, os estudos da Geografia da Saúde 
não são sobre indivíduos ou organismos, mas sobre a compreensão 
do contexto em que ocorrem os problemas de saúde para poder 
atuar sobre territórios, ou seja, a Geografia busca uma perspectiva 
macroscópica dos problemas de saúde, permitindo compreender a 
dinâmica do processo saúde-doença e de doença-atenção à saúde.

Os autores ainda destacam que, atualmente, o maior desafio da 
Geografia da Saúde é

compreender as particularidades de cada pro-
blema de saúde e suas relações com processos 
gerais, como a globalização, a expansão e cri-
se do capitalismo, a precarização do trabalho, 
a vulnerabilidade das populações e territórios, 
a degradação ambiental, a urbanização, entre 
outros […].8

O ensino da Geografia da Saúde é incipiente nos cursos de for-
mação profissional – bacharelado e licenciatura em Geografia. A área 
está mais presente nos cursos de pós-graduação.9 Na Educação Bá-
sica, apesar de os temas que são estudados pela Geografia da Saúde 
aparecerem como conteúdos relevantes nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN),10 o ensino, como observado por Braga, Muratori 
e Dutra,11 ocorre por via indireta, ou seja, em tópicos discutidos na 
Geografia como estrutura demográfica e meio ambiente.

7 Barcellos, Buzai e Handschumacher ([2018] 2020).

8 Id. ibid., p. 7.

9 Farias ([2014] 2020).

10 Brasil (1998).

11 Braga, Muratori e Dutra ([2018] 2021).
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No entanto, na atualidade seria importante entender e revelar 
as influências da globalização nos fenômenos locais, como nos pro-
cessos migratórios e movimentos pendulares, como na precarização 
do trabalho, na segregação espacial, na interferência nos hábitos e 
costumes, entre outros. Ou ainda entender e revelar a influência dos 
meios de comunicação, da mudança no padrão de alimentação, do 
consumo, do sedentarismo ou do tabagismo nos processos de saú-
de-doença.

o processo saúde-doença 

O conceito da saúde se altera em diferentes sociedades no 
tempo e no espaço e depende da conjuntura social, econômica, 
política, cultural, religiosa e filosófica.12 Em outras palavras, o que 
para uma determinada sociedade, em um determinado período 
histórico, uma característica ou comportamento, pode ter sido 
considerado saudável, em outro pode ser considerado uma doença. 
Há, na História, vários exemplos, mas para ilustrar podemos citar o 
hábito de fumar, que foi considerado glamoroso e hoje é um vício 
associado à doença e à morte. 

Atualmente, de modo geral, prevalece na cultura ocidental o 
conceito da Organização Mundial da Saúde, de 1948, que “saúde é 
o estado do mais completo bem-estar físico, mental e social e não 
apenas a ausência de enfermidade”.13 Esse órgão reconhece que o 
direito à saúde e a promoção e proteção da saúde são obrigação do 
Estado.

A ciência contemporânea classifica as doenças como infec-
ciosas e não infecciosas. As doenças infecciosas são aquelas que, em 
determinadas condições, resultam na multiplicação de um agente 
infecioso em um ser vivo – homem ou animal –, podendo levar ao 
adoecimento e à morte.14

A Figura 5.1 apresenta um desenho esquemático da cadeia do 
processo infeccioso e suas formas de transmissão. Observa-se que, 

12 Scliar (2007, p. 37).

13 Id. ibid.

14 Palmeira ([2004] 2019).
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em vários aspectos, o ambiente é um elemento importante na veicu-
lação de doenças infecciosas.

Figura 5.1 Cadeia do processo infeccioso.15

As doenças não infecciosas se desenvolvem sem a presença 
de um agente infeccioso no organismo, que incluem perturbações 
orgânicas clínicas, fisiológicas e patológicas, bem como psíquicas 
– psiquiátricas e psicológicas. As doenças não infecciosas não são 
transmissíveis e, em geral, se desenvolvem de forma mais lenta. 
São chamadas de doenças crônicas, como cânceres, diabetes, doen-
ças respiratórias crônicas, doenças circulatórias. Outros temas são 
relevantes do ponto de vista da Saúde Pública e da Geografia da 
Saúde, como a obesidade e a violência.

Em geral, todas essas doenças estão ligadas às característi-
cas do território. O modo de produção capitalista e a sociedade de 
consumo, o modo de vida ocidental e o mundo do trabalho podem 
ser fatores favoráveis ao desenvolvimento de doenças. A sociedade 
urbano-industrial produtora de desigualdades sociais, ambientais, 
econômicas, as quais são expressas no espaço e contribuem para que 
a carga das doenças seja também distribuída desigualmente. Portan-
to, é importante observar como os diferentes territórios produzem 

15 Figura elaborada por Pedro Saiani.



107

Geografia da saúde: práticas educacionais

doenças ou facilitam a ocorrência dos problemas relacionados à 
saúde da população.

Na área do clima e saúde, os estudos de poluição do ar têm 
mostrado que a exposição a ambientes poluídos, como nas grandes 
cidades, áreas com grande concentração de indústrias poluidoras, 
leva ao aumento das doenças respiratórias e do sistema circulatório 
(acidentes vasculares cerebrais, doenças isquêmicas do coração, in-
farto etc.), ao aumento da má-formação fetal ou ao desenvolvimen-
to de diversos tipos de câncer, entre outros, uma vez que os efeitos 
deletérios à saúde humana são bem conhecidos, e os parâmetros de 
controle, limites de concentração de poluentes foram estabelecidos.

Com relação ao ambiente térmico, várias pesquisas apontam 
o calor e/ou o frio como fatores etiológicos de doenças e aumento 
da mortalidade por doenças respiratórias – pneumonia, asma, bron-
quite –, bem como agravos relacionados ao sistema circulatório, por 
exemplo, acidente vascular cerebral, doenças isquêmicas do coração, 
infarto, entre outras complicações.16

As doenças infecciosas, como dengue, febre amarela, 
leishmaniose, doenças respiratórias, entre outras, também são ob-
jeto de vários estudos na área da Geografia da Saúde, e as pesquisas 
que consideram aspectos espaciais e temporais na explicação da 
ocorrência dessas doenças têm encontrado resultados relevantes.

Dessa forma, é de grande relevância para o ensino de Geografia e 
da Geografia da Saúde a inclusão desses temas relacionados às doenças 
infecciosas e não infecciosas, a fim de responder às perguntas: Como se 
caracterizam os territórios onde doenças e problemas de Saúde Pública 
ocorrem? Como as doenças se espacializam? Existem desigualdades? 
Por que elas ocorrem? Os fatores espaciais podem estar relacionados 
com a ocorrência das doenças e seus agravos?

geografIa da saúde na sala de aula

No Brasil, a construção do conhecimento na área de Geografia 
da Saúde ganhou impulso com a ressurgência das questões ambien-

16 Silva, Ribeiro e Santana (2014).
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tais na década de 1980 e muitos estudos realizados sobre a dinâmica 
espacial das doenças e as relações com o espaço e com o ambiente 
têm melhorado nossa compreensão sobre essas relações. 

Ao considerar o espaço geográfico e/ou o ambiente como 
elemento importante na relação saúde-doença, considera-se que o 
ensino de Geografia pode contribuir para a compreensão dos pro-
blemas relacionados à saúde que ocorrem em diferentes escalas e, 
dessa forma, buscar conscientizar e preparar os alunos para ação em 
seu entorno imediato.

A Geografia escolar, como ressalta Cavalcanti, não é e não deve 
ser a reprodução da Geografia acadêmica. Para a autora, a Geografia 
escolar tem “estatuto próprio e não necessariamente está subordina-
da ao que se prescreve para ela na Academia”.17 A escola de Educação 
Básica é, portanto, um espaço que pode produzir o conhecimento 
tendo “como parâmetro a referência direta dos conhecimentos cien-
tíficos para o cotidiano dos alunos”.18 Entende-se, assim, que, no nível 
da educação básica, é possível apreender o conhecimento acadêmico 
produzido e, também, produzir o próprio conhecimento, permitindo 
o “questionamento tanto do conhecimento científico quanto do co-
nhecimento cotidiano”.19 Considera-se, dessa forma, que é possível ir 
além dos manuais didáticos preestabelecidos. 

A Geografia escolar não se ensina, ela se cons-
trói, ela se realiza. Ela tem movimento próprio, 
relativamente independente, realizado pelos 
professores e demais sujeitos da prática escolar 
que tomam decisões sobre o que é ensinado 
efetivamente. Assim, a escola é e pode ser im-
portante espaço para promover a discussão e a 
avaliação desse conhecimento.20 

17 Cavalcanti (2012, p. 27).

18 Id. ibid., p. 27.

19 Id. ibid., p. 27.

20 Id. ibid., p. 28.
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Consequentemente, entende-se que a introdução de temas 
relacionados à saúde em diálogo com os temas geográficos, utilizan-
do-se dos conceitos, metodologias e técnicas da Geografia da Saúde, 
pode constituir uma ponte entre o conhecimento acadêmico e o da 
Geografia escolar, alargando o horizonte do professor e do estudante, 
bem como permitindo que o conhecimento faça sentido ao se con-
frontar com dados da realidade vivida.

Há uma variada fonte de dados disponíveis na rede mundial 
de computadores, e, no Brasil, muitas dessas informações são aces-
síveis e gratuitas. As informações podem ser tratadas, ou seja, já em 
forma de mapas, gráficos, tabelas. 

Apresentam-se, a seguir, alguns exemplos relacionados às 
doenças infecciosas e não infecciosas, em diferentes escalas, e como 
podem ser abordados na Educação Básica.

A dengue é uma doença transmitida por mosquito do gênero 
Aedes (Aedes aegypti; Aedes albopictus), e sua distribuição no mun-
do relaciona-se às condições climáticas favoráveis à reprodução do 
mosquito, que precisa de alta temperatura e alta umidade do ar. Sen-
do assim, em algumas regiões não haverá ocorrência da doença, pois 
os climas secos (áridos) e os climas frios não permitem a reprodução 
do mosquito. No entanto, nesta escala de abrangência há um limite 
latitudinal de ocorrência da doença. O professor de geografia pode, 
portanto, apresentar e discutir a relação dos diferentes tipos climáti-
cos com os fatores limitantes que condicionam a ocorrência e a não 
ocorrência dos vetores e, consequentemente, da doença.

Na escala de Brasil podem-se observar as áreas de risco no país 
em relação aos estados e municípios e fazer uma comparação com 
a escala global. Além dos fatores climáticos limitantes nesta escala, 
variáveis como grau de urbanização, desigualdades sociais e ambien-
tais, redes de estradas, fluxos populacionais e condições sanitárias 
são fatores que podem ser explorados na disciplina de Geografia. 
Assim, levantadas as hipóteses sobre os fatores da ocorrência e dos 
riscos relacionados à doença, estudantes e professores podem apro-
fundar o conhecimento sobre o tema a partir de pesquisas sobre o 
assunto em escala nacional, regional e estadual.
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Em um artigo que discute o problema da dengue sob o olhar 
geográfico, Pastoriza e Silva21 propõem que o tema seja abordado de 
forma transversal e interdisciplinar e apontam a possibilidade de in-
cluí-lo a partir dos seguintes tópicos: fluxos populacionais, alterações 
climáticas no meio urbano, desigualdade social, urbanização e de-
gradação ambiental. As autoras apresentam uma sequência didática 
e sugerem a realização de trabalho de campo. 

Outra fonte com dados sobre os temas relacionados à saúde, 
no Brasil é o Datasus, cuja plataforma dispõe de uma infinidade 
de informações que podem ser agregadas até o nível do município, 
ou seja, as informações podem ser agregadas e analisadas no nível 
de país, estado e município para traçar comparações nos diferentes 
níveis escalares.

Os dados apresentados nas tabelas 5.1, 5.2 e 5.3 foram retirados 
do Cadernos de Saúde (Datasus). Trata-se de um material que apre-
senta dados e informações do Brasil compilados em níveis escalares 
(país, região, estados, municípios) organizados em tabelas sob temas 
como demografia, mortalidade, morbidade (internação hospitalar), 
nascimentos, saneamento, financiamento assistencial, entre outros. 
Com esses dados é possível construir mapas, tabelas e gráficos com-
parativos entre as regiões, entre os estados e municípios, sendo pos-
sível, também, analisar as características do município onde vivem 
os estudantes.

A Tabela 5.1, apresentada a seguir, mostra os coeficientes de 
mortalidade por 100.000 habitantes, no Brasil, no período de 2002 
a 2007. É possível observar a partir dos dados que as doenças não 
transmissíveis, ou seja, as doenças crônicas, são a maior causa de 
mortes no país. Também se observa que as causas externas, como 
acidentes por transporte e agressões, têm altas taxas. A AIDS é a 
doença infecciosa que aparece entre as principais causas de morte, 
cujos dados mostram que as taxas se mantiveram relativamente es-
táveis no período. 

21 Pastoriza e Silva ([2014] 2019). Ressalte-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
9.364/96 (Brasil, [1996] 2020) diz que caberá à Base Nacional Comum Curricular dispor sobre os temas trans-
versais que poderão integralizar o currículo. Os Parâmetros Curriculares Nacionais trouxeram as temáticas 
transversais relevantes, e a saúde é um desses temas.
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Tabela 5.1 Coeficiente de mortalidade por algumas causas no Brasil entre 
2002 e 2007 – por 100.000 habitantes.

Causa do óbito 2002 2003 2004 2005 2006 2007

AIDS 6,3 6,4 6,2 6,0 5,9 6,0 

Neoplasia maligna da mama 
(/100.000 mulheres)

10,2 10,5 10,9 11,0 11,5 11,6 

Neoplasia maligna do colo do 
útero (/100.000 mulheres)

4,6 4,7 4,8 4,8 4,9 4,9 

Infarto agudo do miocárdio 35,2 35,5 36,6 35,0 37,2 38,0 

Doenças cerebrovasculares 50,0 50,3 50,8 48,9 51,7 51,1 

Diabetes mellitus 21,0 21,2 21,9 21,9 24,1 25,2 

Acidentes de transporte 19,1 19,0 19,9 19,9 19,9 20,3 

Agressões 28,5 28,9 27,0 25,8 26,3 25,2 

Fonte: Datasus.22

Tabela 5.2 Coeficiente de mortalidade por algumas causas no estado de São 
Paulo entre 2002 e 2007 – por 100.000 habitantes.

Causa do óbito 2002 2003 2004 2005 2006 2007

AIDS 10,1 9,4 8,5 8,6 7,8 7,5 

Neoplasia maligna da mama 
(/100.000 mulheres) 14,8 14,7 15,0 15,3 14,8 14,7 

Neoplasia maligna do colo do 
útero (/100.000 mulheres) 4,1 4,1 4,1 3,9 3,6 3,7 

Infarto agudo do miocárdio 46,4 47,1 46,4 42,1 43,4 43,4 

Doenças cerebrovasculares 54,4 52,8 53,7 49,4 51,3 50,1 

Diabetes mellitus 21,3 21,5 21,2 19,5 21,6 21,9 

Acidentes de transporte 17,0 18,4 18,3 18,1 18,1 18,8 

Agressões 37,9 35,9 28,6 21,6 19,9 15,0 

Fonte: Datasus.23

22 Brasil (2019).

23 Idem.
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Tabela 5.3 Coeficiente de mortalidade por algumas causas no município de 
Sorocaba entre 2002 e 2007 – por 100.000 habitantes.

Causa do óbito 2002 2003 2004 2005 2006 2007

AIDS 14,9 12,3 8,3 11,1 7,8 8,8 

Neoplasia maligna da mama 
(/100.000 mulheres) 17,1 16,4 12,8 15,0 13,6 18,3 

Neoplasia maligna do colo do 
útero (/100.000 mulheres) 2,3 4,5 5,5 1,4 2,7 2,7 

Infarto agudo do miocárdio 31,5 36,1 36,1 33,1 35,3 30,6 

Doenças cerebrovasculares 53,5 53,1 56,5 53,1 53,8 51,3 

Diabetes mellitus 25,1 25,7 25,6 22,8 23,0 24,7 

Acidentes de transporte 20,3 19,5 18,5 16,1 26,1 21,7 

Agressões 29,9 29,5 23,7 21,2 15,7 12,9 

Fonte: Datasus.24

Esses dados podem ser trabalhados em sala de aula a fim de 
dialogar com os temas transversais propostos nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais.25

A partir dos dados apresentados, é possível fazer algumas 
questões iniciais, levantar hipóteses e, posteriormente, aprofundar a 
pesquisa para responder às questões e analisar os problemas apre-
sentados. Por exemplo, há diferenças e semelhanças nas taxas de 
mortalidade por doenças crônicas nas diferentes escalas: país, estado, 
município? Há um padrão nas taxas das doenças apresentadas? Qual 
o comportamento no tempo dessas taxas? Aumentou? Diminuiu? 
Por quê? Quais fatores econômicos, sociais e políticos podem estar 
relacionados ao aumento ou à diminuição das doenças apresentadas? 

Esses são alguns questionamentos que podem ser feitos a par-
tir da leitura das tabelas, e pesquisas podem ser realizadas a fim de 
aprofundar a discussão relacionada à saúde e às questões geográficas. 

24 Idem.

25 Id. (1998).



113

Geografia da saúde: práticas educacionais

a escala do lugar e o estudo do MeIo

O lugar é uma categoria de análise da Geografia. Estudar e 
compreender o lugar significa compreender o mundo, pois, como 
afirma Milton Santos, “o lugar é o mundo”,26 de modo que apreender 
as características, os ritmos, as expressões e as relações do local, bem 
como relacioná-las com outras escalas, significa apreender a comple-
xidade do sistema mundo em constante transformação.

Cavalcanti27 pontua a reafirmação do lugar como uma dimen-
são essencial no ensino de Geografia, pois o lugar é onde se estabele-
ce a relação com o outro e com o espaço, é o lugar do cotidiano, dos 
sentidos e do desejo. A autora ressalta que a articulação do local-glo-
bal permite a melhor compreensão do mundo. 

O estudo do meio consiste em uma metodologia de ensino 
cujo objetivo é proporcionar aos estudantes uma aprendizagem “mais 
perto da vida”, ou seja, um contato mais direto com a realidade estu-
dada, seja ela natural ou social, permitindo a interdisciplinaridade, a 
qual se torna possível porque o estudo do meio traz como finalidade 
a apreensão da complexidade do espaço em sua dinâmica de cons-
tante transformação, e tal dinâmica é impossível de ser apreendida na 
visão unilateral de uma única disciplina escolar.28

O estudo do meio, portanto, nas palavras de Debesse-Arviset, 
“é um método de captação do real”29 e constitui uma proposta muito 
apropriada para o ensino de Geografia. Várias temáticas relacionadas 
ao lugar podem ser estudadas com o uso da metodologia do estudo 
do meio. É preciso, em primeiro lugar, fazer um levantamento junto à 
comunidade dos principais problemas que possam ocorrer no bairro 
ou no entorno onde a escola se localiza. A partir desse levantamento 
prévio, pode-se delinear um tema-problema que será estudado pelos 
alunos.30 

26 Santos (1997).

27 Cavalcanti (2012, p. 31).

28 Pontuschka, Paganelli e Cacete (2007).

29 Debesse-Arviset (apud Pontuschka, 2013, p. 257).

30 A metodologia do Estudo do Meio foi bem apresentada e discutida em Lopes e Pontuschka ([2009] 2019).
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O tema também pode aparecer a partir do próprio trabalho 
de campo, ou seja, ao sair a campo com o olhar direcionado, ao en-
trevistar os moradores, ao fazer as observações, “descobertas” certa-
mente surgirão. Por exemplo, é possível que, ao entrevistar residentes 
próximos à várzea de um rio ou moradores expostos a enchentes, os 
estudantes descubram que a leptospirose é recorrente.

Assim, o estudo do lugar pode revelar aos estudantes aspec-
tos do espaço que se relacionam com a ocorrência de determinadas 
doenças, como presença de lixões, proliferação de vetores, exposição 
a enchentes, falta de saneamento básico, falta de acesso aos serviços 
de saúde, estrutura social e econômica, desemprego, entre outras. 
Um estudo organizado e bem planejado pode se constituir em uma 
pesquisa de campo e a construção do conhecimento a partir da rea-
lidade vivida dos estudantes. O conhecimento acadêmico geográfico 
e a relação com outras escalas de análise compõem a síntese da pro-
dução realizada pelo professor e alunos.

A escola, o professor e os estudantes passam, portanto, a ser 
protagonistas, sendo, a partir dessa prática, autores e autônomos na 
produção do conhecimento.

consIderações fInaIs

Não se pretendeu aqui trazer receitas prontas para tratar dos 
temas relacionados à Geografia da Saúde na Educação Básica, mas 
apontar possibilidades de tratamento e análise de dados secundários 
disponíveis na rede mundial de computadores e uma reflexão sobre 
a importância desses assuntos para o ensino de Geografia. 

A Geografia engloba não apenas conceitos, como espaço, lu-
gar, território, mas também temáticas, como globalização, migração, 
urbanização, que podem dialogar e ajudar na compreensão dos fe-
nômenos da ocorrência e difusão das doenças transmissíveis por 
vetores e das doenças crônicas. Por meio desse diálogo, é possível a 
interlocução da Geografia escolar com o conhecimento acadêmico 
produzido pela Geografia da Saúde.

A Geografia e suas metodologias e ferramentas, como a lin-
guagem gráfica e cartografia, permitem a sistematização dos dados 
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e o tratamento espacial; o levantamento de hipóteses e o aprofun-
damento do conhecimento dos temas abordados. O estudo do meio 
e o trabalho de campo permitem o levantamento de informações e 
dados do entorno imediato e de contextos que podem produzir tanto 
espaços doentes como também espaços saudáveis. O conhecimento 
do espaço imediato permite a maior compreensão da realidade vivi-
da e possibilita refletir sobre possíveis intervenções no espaço.
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Endereços relevantes para pesquisa de dados e informações em 
saúde

Datasus. Portal do Departamento de Informática do SUS. Apresenta dados 
de saúde que podem ser obtidos em Acesso à Informação=>Informações em 
Saúde (TABNET). O Caderno de Saúde apresenta os dados de população e 
saúde de forma organizada em tabelas, sendo de fácil manipulação. 

Organização Pan-Americana de Saúde. Informações sobre doenças e 
indicadores de saúde nas Américas. Há mapas temáticos. Disponível em: 
http://www.paho.org. Acesso em: 2 maio 2019.

Portal Fiocruz. O portal da Fundação Oswaldo Cruz apresenta um am-
biente com grande variedade de informações e dados. Destaca-se o link Co-
municação e Informação, que apresenta jogos e materiais educativos, audio-
visuais, compilação de sites temáticos. Disponível em: https://portal.fiocruz.
br/comunicacao-e-informacao. Acesso em: 15 mar. 2021.

Site da Dengue. Contém informações sobre a doença, sobre o mosquito e 
mapas. Disponível em: https://www.dengue.org.br/index.html. Acesso em: 2 
maio 2019.
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